2> — As reservas de carvio estio distribuidas
de forma muito desigual: concentram-se sobretudo
na U R.S.8.(64 %), E. U, A, (19 %) e China (12 ¢).
Sete produtores dominam a producdo do petréleo (1);
tudo parece indicar que a producdo do carvédo e dos
seus derivados liguidos e gasosos ficara no futuro
sob o dominio das trés maiores poténcias mundiais.

Até aqui nfio se consideraram outras fontes de
combustiveis liquidos senio o petréleo natural e o
carvido. Contudo existem enormes reservas de areias
e xistos betuminosos das quais € possivel extrair
oleos combustiveis.

As estimativas que se conhecem sobre a quanti-
ficacdo dessas reservas sdo extremamente vagas,
muito incompletas e incoerentes. Alguns dos niimeros
publicados levam a admitir gue sdo superiores as
reservas de petroleo natural. A subida do preco do
petréleo jA originou uma corrida as concesstes de
xistos e areias betuminosas; concessdes que tinham
sido abandonadas estio a ser disputadas a precos
elevados.

1.2.3. As reservas de uréanlo

Segunde informacdes publicadas em Novembro
de 1976 [10] as reservas mundiais de urfnio serlam
as que se pormenorizam no Quadro 5. Nesta estima-
tiva nédo se incluem as reservas existentes na Unifio
Soviética e na China.

0Os custos indicados no Quadro 5 sdo custos de
producéo.

QUADRO 5
RESERVAS MUNDIAIS DE URANIO (1)

5.1. Reservas razoavelmente

assegu-
radas:
5.1.1. a menos de 333USA/kg ... 760 000
5.1.2, entre 33 e 668USA/kg ... 760 000
5.2, Reservas estimadas adicionais:
5.2.1. a menos de 33$USA/kg ... 980 000
5.2.2. entre 33 e 66SUSA/kg ... ... 890 009
RESERVAS TOTAIS ... ... ... 3 720 000(2)

Os reactores comerciais de fabrico actual (BWR,
PWR, AGR e SGHW ) com uma poténcia de 1000 MWe
requerem cerca de 5000t de urinio (U,0,) natural
para funcionar durante 25 anos[5]. O milhdo de
toneladas assegurado a menos de 333USA/kg estd
j& comprometido com as centrais construidas, em
construcéo ou encomendadas. O Prof. Leslie do Queen

Mary College conclui, com algum pessimismo, que
qualgquer reactor térmico encomendado a partir de
agora apoia-se num fornecimento de urlnio cujo
paradeiro é incerto.

0s 3,72 milhdes de toneladas de urfinio natural
que se admitem explordveis podem substituir cerca
de 30000 Mtep. Tendo em conta o possivel aprovei-
tamento do pluténio e a existéncia de reactores em
que o aproveitamento do combustivel é melhor
(CANDU) este numero elevar-se-iA para cerca de
50 000 Mtep. Pode concluir-se—e a conclusao é
muito importante —que a tecnologia nuclear actual
nido pode alterar significativamente as reservas mun-
diais de energia. Concluir de maneira diferente sig-
nifica que se confundiram possibilidades com rea-
lizacoes.

A situacdo é precisamente esta enquanto apenas
se aproveitar como material cindivel o isotopo U 235,
além de algum pluténio reciclado a partir dos resi-
duos dos reactores térmicos. E evidente que a situa-
clo serd outra quando for possivel aproveitar os
isotopos férteis mas nao cindiveis e sobretudo quando
for dominada a fusdo nuclear. Ndo se sabe quando
nem por que prego se conseguirdo estes resultados;
ha grande fundamento para duvidar que qualquer
destes desenvolvimentos possa ser rapido.

A frase ¢nfio se sabe por que precos nio é
ambigua porque os seus dois significados sfo validos:
nem se sabe quanto custard ainda a investigacao,
nem gqual o custo da energia que vier a ser obtida.
C Prof, Lehnert do Real Instituto Sueco de Tecno-
logia de Estocolmo dizia, em Dezembro de 1974, que
quanto & fusfio nuclear mem sequer se sabia qual
a via de investigacao mais conveniente; parecia-lhe
que a concentracdo de esforcos sobre o Tokamak da
Unidao Soviética tinha sido prematura. Desenvolvi-
mentos posteriores da investigacdo norte-americana
parecem dar-lhe razao.

1.2.4. Algumas decisdes recentes sobre Centrais
Nucleares

Qualquer politica de energia que em 1977 consi-
dere a utilizagdo da energia nuclear deveri ter em
conta que

@) ndo ha uranio suficiente para obter aprecii-
veis quantidades de energia usando as téc-
nicas que actualmente jia tém algum valor
comercial;

(1) Unido SBoviética, Estados Unidos da América, Ardbin Saudita, Irdo, Kuwait, FPrincipados Arabes do Golfo Pérsico

e Venezuela.

() Destas 3720 kt cerca de 959 distribuem-se por dez paises:
Estados Unidos, 1305; Canadd, 777: Africa do Sul (incluindo Namibin), 350; Australia, 323: Suécia, 300: HEspanha, 210:

Frangu, 95; Niger, 80; Argentina, 60: indian, 53. Total: 3553
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b) a garantia de servigo que essas técnicas per-
mitem obter é significativamente menor do
que a obtida com as centrais convencionais
térmicas ou hidroeléctricas;

¢) as técnicas que a partir do urdnio existente
na Terra poderiam resolver o problema da
energia por alguns séculos tardam em sair
dos laboratérios.

Como era optimista a previsio feita em 1945:
«a 1ltima central térmica usando combustivel féssil
serd construida em 1970s.

Esta parcial desilusdo com as técnicas nucleares
estd a obrigar os governos a inflexdes no sentido de
solugdes alternativas. Muitos esforcos se estdo a
orientar em dois sentidos: fluidizagdo do carvio e
obtencdo de 6leos a partir de xistos e areias betu-
minosas. Paralelamente procura-se aliviar a carga
de aquecimento eléctrico doméstico e agricola recor-
rendo ao aproveitamento directo da radiacdo solar
para obter dgua quente; e também se procura o
aproveitamento total do calor das combustdes.

O novo Governo sueco embora ndo tenha mantido
as promessas eleitorais de abandonar os trabalhos
nos cinco reactores em construcio na Suécia entende
que a energia nuclear levanta enormes problemas
e envolve grandes riscos em particular no que diz
respeito ao ciclo do combustivel. Por isso resolveu
iniciar o estudo de um plano de emergéncia para o
abandono da via nuclear se os problemas de segu-
ranca ndo forem rapidamente resolvidos.

Nos principios de 1974 a CEGB insistia com
o Governo inglés a favor de um programa de insta-
lagdo de 26 000 MWe entre 1974 e 1981. Mas a
decisdo do Governo inglés, em Julho de 1974, limi-
tou-se a um programa nuclear de 4000 MWe.
A esta decisdo nfo foi certamente estranho o petré-
leo do Mar do Norte; mas significa uma travagem
ou pelo menos uma notdvel indecisdo quanto ao
prosseguimento da via nueclear pela Inglaterra,

Em Outubro de 1976 discutia-se em Bruxelas
um plano para subsidiar com 500 milhdes de unidades
de conta a construcido de novas centrais a carvio na
area da Comunidade Econémica Ruropeia. Razfo:
os atrasos no prosseguimento do plano nuclear da
Comunidade.

A via nuclear que alguns paises do Terceiro
Mundo insistem em seguir comeca a revelar conota-
cOes sinistras: é o caso da India, do Paquistdo, do
Brasil e da Coreia do Sul. Em meados de 1976 o
Governo do Canada suspendeu toda a cooperacio
nuclear com a India por esta ter recusado o com-
promisso de nfio usar a tecnologia e os materiais
canadianos no fabrico de armas nucleares.

Em principios de 1976 é anulada a venda pela
Franca de uma féabrica de reprocessamento a Coreia
do Sul. E nos primeiros meses de 1977 assistimos
aos esforgos do Governo norte-americano para que
seja anulado o contrato de venda ao Brasil pela
Republica Federal Alema de uma instalacfo de repro-
cessamento de pluténio.
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Imediatamente apés a sua eleicdo o novo Presi-
dente dos Estados Unidos comprometeu-se a prosse-
guir esforgos para deter a venda de instalagdes de
reprocessamento de pluténio. A intervencéo norte-
-americana no contrato RFA-Brasil parece mostrar
que o compromisso ndo ficard s6 em palavras.

Desenvolvimentos tecnolégicos que nfo avangam,
constante aumento do custo das centrais, abasteci-
mento de combustivel muito duvidoso, oposicio das
populagdes, avarias frequentes e de longa duragio
tal é o panorama actual da via nuclear. Isto explica
que os Estados Unidos e¢ a Unifo Soviética encarem
outras solugbes para satisfazer os seus crescentes
consumos: os Hstados Unidos sobretudo a partir da
mensagem de Nixon sobre politica de energia em
1974; a Unifio Soviética nunca chegou a considerar
a energia nuclear como solucdo que tivese ultra-
passado a fase experimental.

Para a Europa as alternativas sdo menos faceis
e todas significam pesadas dependéncias: ou dos
petréleos do Médio Oriente ou dos fluidos derivados
dos carvdes norte-americanos ou soviéticos. Para a
Europa do Mercado Comum a Unica via da indepen-
déncia energética é a nuclear. Dai a persisténcia com
que a Republica Federal Alemi e a Franca insistem
em ampliar as suas industrias nucleares. Compreen-
de-se que o fagam. Ji se compreende menos que para
financiar o desenvolvimento das suas induastrias
nucleares promovam exportagbes que se explicam
pela falta de informacfo de alguns politicos do
Terceiro Mundo; e ainda menos se compreende que
ndo hesitem em fazer contratos que contém desne-
cessarios riscos para a seguranca mundial.

1.3. AS OPGOES POSSIVEIS PARA
0S PORTUGUESES

A satisfaclo dos consumos crescentes da rede
eléctrica nacional terd de ser feita cada vez mais
por via térmica, usando um ciclo de vapor. Para
obter o vapor é que h4 duas opcdes possiveis: ou o
reactor nuclear ou a caldeira convencional queimando
combustiveis f6sseis. A caldeira poderi ser preparada
para queimar fueléleo, ou carvdo ou ambas as coisas.

A solucBo nuclear obriga a grande saida de
divisas quer para pagar o equipamento, quer para
pagar o combustivel; a soluco caldeira obriga a
grande saida de divisas para pagar o combustivel.
Para aliviar o encargo sohre a balanca de pagamen-
tos é necessédrio reduzir, quanto possivel, a carga a
satisfazer por via térmica. Para o conseguir temos
de progredir com rapidez no aproveitamento dos
recursos hidroeléctricos,

Tarda a publicacio (e ndo sei se a realizacio)
de um inventédrio actualizado dos recursos hidroeléc-
tricos do Continente. Em 1957 o Prof. Ferreira Dias
indicou para a energia que em ano médio se podia
obter dos nossos cursos de dgua o valor 15 000 GWh.
N&o se conhecem estudos publicados que suportem
este nimero: contudo na época foi geralmente aceite
como realista.
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O wvalor 15000 GWh/ano foi estimado somando
as producgdes dos aproveitamentos considerados ren-
taveis, isto é, daqueles em que o custo da producéo
ndo excedia apreciavelmente o da producio térmica
equivalente, Mas o custo real da producdo térmica
cstd hoje multiplicado por trés ou quatro e vai
subir ainda mais: é provdvel que em 1977 sejam
rentdveis aproveitamentos que ha vinte anos nao
o eram (1),

Ha quem diga que a oferta da energia hidroeléc-
trica, em Portugal, € pouco eldstica: mesmo acei-
tando custos de producdo muito mais elevados pouco
mais se poderia obter do que os 15 000 GWh anuais.
Talvez tenham razfio mas pede-se que o demonstrem.

Pondo de lado hipotéticas descobertas de com-
bustiveis fosseis que nfo podem basear a mnossa
politica energética pela razio simples de ainda nfo
terem sido feitas, as novas fontes de energia que
devemos considerar com atencfo sio a energia solar
¢ a geotermia. Mas nfo se devem esquecer os car-
voes nacionais; e sobretudo nao ignorar que podemos
reduzir muito a importagdo de combustiveis se utili-
zarmos a energia de forma mais racional.

A energia solar apresenta-se com interesse
muito concreto para aquecimento em habitacoes,
edificios comerciais e exploragdes agricolas [6].
Podera aliviar a carga eléctrica sobre a rede nacional
se o8 portugueses quiserem adaptar as condigoes
climiticas e necessidades do seu pais o muito que
IA por fora ja existe,

A pgeotermia parece também merecer atencao.
Paises como a Hungria extraem do calor da Terra
parcela importante da energia que consomem.

Embora os carvies portugueses sejam escassos e
sejam pobres, o certo é que parece existirem algumas
dezenas de milhdes de toneladas aproveitdveis [T].
Bem andariam os centros de investigacio em Geolo-
gia, em Minas e em Quimica se ocupassem algum
do seu tempo na definigdo mais exacta do que temos
¢ da melhor maneira de o aproveitar,

O importacdo de combustiveis em Portugal, em
1977, andara pelos 20 milhdes de contos. Qual a per-
centagem deste valor que foi atribuida para se inves-
tigarem as substituicbes por recursos nacionais?
E para se racionalizar o uso da energia? Apenas o
valor de um dia de importacdo atribuido a investi-
gacdo chegaria para se obterem mudancas muito
favordveis na balanca de pagamentos.

Conscientemente nfo se incluem como hipéoteses
com interesse nmem o vento, nem as marés, nem
as ondas. O vento poderd mover geradores eélicos
que combinados com acumuladores fornecam energia
4 consumidores rurais isolados. Isto podera adiar por
algum tempo a dispendiosa ligacdo desses consu-
midores a4 rede nacional, o que é valioso. Mas nio ¢

pelo volume de energia produtivel que o vento podera
interessar,

Nio parece que a energia das marés seja econo-
micamente aproveitivel nas nossas costas, e quanto
a energia das ondas falta qualquer suporte experi-
mental que permita julgar as potencialidades do seu
aproveitamento.

A hidroelectricidade, a energia solar, a geoter-
mia, os carvdes nacionais, ¢ sobretudo um uso mais
racional da energia podem heneliciar largamente a
balanca de pagamentos. Mas nio poderdo evitar que
uma parcela crescente da carga da rede eléctrica
portuguesa tenha de ser satisfeita pela via térmica
classica ou nuclear.

As solucdes classicas continuam a ter o mais
largo uso em todo o mundo; estabilizaram-se em
niveis notaveis quanto a seguranca, flexibilidade e
carantia de funcionamento; podem ser realizadas
quase inteiramente pela inddstria nacional. Sdo bem
conhecidas pelos técnicos e projectistas portugueses
e nfo vale a pena falar aqui sobre elas. Ji as solu-
coes nucleares tém tido uma evolucdo algo contur-
bada: em expansio em paises que pouco as experi-
mentaram, encontram (pelo menos temporariamente)
favor decrescente em alguns dos paises onde nas-
ceram (). No capitulo seguinte tenta-se fazer o pon-
to quanto a algumas facetas importantes da situacio
em gue se esta.

2 — ALGUMAS IMPLICACOES DA OPCAO
NUCLEAR

21. O CuUsTO

2.1.1. O custo de capital

As centrais nucleares tém sido caracterizadas
como um empreendimento de capital intensivo
quando comparadas com as térmicas classicas: o
investimento inicial seria muito maior e os encargos
com o combustivel menores. Nesta alinea vamos
tentar dar alguns muameros quanto a custos de
capital.

Sdo poucas as informacgdes quanto ao custo das
centrais que recentemente tém sido encomendadas.
Estdo a ser abandonados os contratos «turnkey job»,
tais os riscos que envolviam para o fornecedor, e
caminha-se para contratos que fixam as percenta-
gens que incidirdo sobre os custos reais verificadas.
Apenas sobre contratos que envolvem financiamentos
globais se conhecem a partida estimativas de custos
de capital.

Em 1973 o custo de uma central nuclear de
1000 MWe orgava por 400 a 500 $USA/kWe. JA era
um aumento notdvel em relacio aos 200 §USA /kWe

(') Recentemente ja se indica o valor 20000 GWh para a energia que se poderd obter, em ano médio dos aprovei-

tamentos hidro-eléetricos portugueses,

(*) Esta comunicaciio fol entregue & Comissfio Promotora du Encontro em meados de Marco de 1977. Durante o més
de Abril seguinte aus decluracdes e resolucbes do Governo norte-americano vieram confirmar e acentuar a situacio de
incerteza gque esta comuniecaciin sublinha.
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de 1970. Contudo os nimeros que vém aparecendo
sobre contratos mais recentes sfo algo diferentes.

A seguir a visita do Presidente Giscard d'Estaing
ao Irdo (Outubro de 1976) foi confirmada a venda
pela Franca de dois reactores de 900 MWe. O custo
serd de 12 bilides de francos. Para a cotacfo do fran-
co, na época, a cerca de 6 escudos, isto corresponde a
cerca de 36 milhdes de contos por reactor (enten-
da-se por bloco produtor de energia completo).
O custo unitdrio (40090 esc/KWe) serd trés a
quatro vezes maior do que custaria uma térmica
convencional.

Na mesma ocasido foi anunciado um acordo de
principio para a venda pela Franca (Framatome,
grupo Creusot-Loire do Bardo Empain) de mais
seis centrais nucleares andlogas, por um custo total
de 30 a 35 hilides de francos. O custo unitdrio seria
agora levemente inferior.

Em fins de 1976 foi anunciado o contrato para
a construgio de uma central nuclear em Rehling na
Alemanha Federal (KWU-grupo Siemens). A enco-
menda foi colocada por um consércio de companhias
encabecado pela RWE que detém 75 9% do capital.
O investimento na primeira unidade estd estimado
em 2,5 bilibes de marcos alemfes. Para a cotacio
do marco, na época, a cerca de 12,5 escudos, obtém-se
um custo unitdrio de cerca de 24 000 esc/kWe.

Em fins de 1976 o Ministério do Coméreio e
Indistria de Israel anunciou que a primeira central
nuclear do pais a instalar em Nitzanim (900 MWe)
custard 700 milhdes de délares. Obteém-se um custo
unitdario também de 24 000 esec/kWe,

As informacdes ndo definem claramente o que
estd incluido nestes nimeros. Mas a davida é se
incluem tudo: estudos, terrenos, sondagens, indemni-
zacdes, acessos, terraplanagens, fundacdes, constru-
cdo civil, equipamentos, juros intercalares e ensaios.

Admitindo que as vendas da Franca ao Irfo
foram um negdeio invulgar (ou venderam-se coisas
que ndo se mencionaram) pode pensar-se que em
fins de 1976 se fechavam contratos de centrais
nucleares na base de 25 a 30 contos por quilowatt
de poténcia.

Informacdes de origem norte-americana confir-
mam estes niimeros. Em 1975 uma central de agua
ligeira (LWR) de 1000 MWe custava cerca de
868 SUSA/kWe. Este custo repartia-se do seguinte
modo:

43 9% para custo directo inicial

28 9, para custos indirectos e gastos adminis-
trativos durante a construcéo.

29 9, para aumentos de precos entre a data do
contrato e a entrada em exploracéo.

A mesma fonte [8] informa que nos E. U. A. em
1975 os custos de capital (incluindo a carga inicial

do reactor) estavam a tender para 10008 USA /kWe.
E apresenta a evolucido dos custos entre 1968 e 1975
(hem como dos prazos de entrega), que se reproduz
na Figura 3.

]
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76 78 84 ano de entrega

68 70 72 T4 76 ano de encomenda

Fig. 3
Evolugdo dos custos unitdrios das centrais nucleares

Provavelmente nfio serd menor do que 900 MWe
a poténcia da primeira central nuclear portuguesa:
até porque o preco pouco variara mesmo que a potén-
cia se reduza de 100 ou 200 MWe. Podemos pois
contar com um investimento nfio menor que 25 mil-
hoes de contos, a precos de Novembro de 1976,
estimativa que desde entdo nfio terd senfo aumen-
tado (1).

Os industriais portugueses que podem fornecer
na quase totalidade uma central térmica conven-
cional dirdo por quanto a podem oferecer: serd opti-
mismo pensar que por cerca de um terco a metade
do custo da nuclear isto é entre 8 e 12 milhdes de
contos (a precos de 1976 incluindo todos os encar-
gos) ?

Serd que os nossos amigos da Europa s6 finan-
ciam a solucdo nuclear? Mas entdo sfo nossos
amigos ou amigos da central de Peniche e amigos
das suas indastrias e inimigos das nossas?

As campanhas que por todo o mundo véo alas-
trando contra a energia nuclear tém tido como pri-
meiro e muito concreto resultado a subida do custo
das centrais. As acusacdes de perigos respondem os
governos com regulamentes mais exigentes e com
prazos de apreciaclo dos projectos mais longos; e
os construtores com solucdes mais elaboradas, acrés-
cimos de redundincia, maiores exigéncias na recpcéo
de componentes e factores de seguranca aumentados.
O alongar o tempo de construcio pode implicar um
aumento no investimento devido quer a juros inter-
calares quer & constante subida dos precos.

A espectacular subida nos precos das centrais
nucleares enquanto tambhém sobe o preco do petréleo
é um dos argumentos usados para convencer os
possiveis clientes a apressar os contratos de compra.

(') Esta estimativa fol afectada pela desvalorizaciio do escudo, que se reflectiu quer nos equipamentos e servicos
4 pagar em divisas, quer nos precos do mercado interno. Estd também a ser afectada pelas crescentes exigéneias de segu-
ranca. Em Julho de 1977 a estimativa para uma central nuclear de 950 MW é da ordem de quarenta milhdes de contos,

incluindo os juros intercalares.
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As dificuldades da tecnologia nuclear, as realidades
do mercado de urdnio, os problemas de seguranca
aconselhariam menos precipitacdo. Os E. U. A. rea-
giram a subida dos precos reduzindo as compras.
Na Figura 4 representa-se como variou entre 1965
e 1975 o nimero de reactores encomendados por
ano nos E.U. A.

40 A
30 A

20

lintlii

Numero de reactores comerciais
encornendados por ano para os E. U. A.

1965 1870 1975  (ane,

Fig. 4
Reactores encomendados nos E. U, A,

2.1.2. O custo do combustivel

H4a alguns anos o Governo do Canada armazenou
urinio que, para socorrer os produtores, comprou a
11,9 §USA/kg. Em Dezembro de 1976 a cotacdo
orcava os 573 USA/kg e estd todos os dias a aumen-
tar. Algumas fontes indicavam que em meados de
1976 ja se faziam contratos a 88 $USA/kg, preco
a que acresciam 5,6 $USA kg por cada ano nos for-
necimentos a prazo.

Uma empresa tdo informada e cautelosa como é
a Westinghouse vé-se obrigada a lutar nos tribunais
para anular contratos de fornecimento de urdnio
(a quem lhe comprou as centrais) que estio bascados
na cotacdo de 9,6 $USA/kg para o urdnio natural.
Se nfio conseguir a anulaciio parece que o prejuizo
pode atingir bastantes dezenas de milhGes de contos.

Néao vale a pena aprofundar as causas desta
situacdo. As principais ja foram apontadas: a via
nuclear estd numa fase experimental; nio ha urdnio
que chegue para a prosseguir longamente usando
os actuais modelos de reactores comerciais. A induas-
tria nuclear estd num impasse tecnolégico e enquanto

nio o ultrapassar é impossivel prever como vai evo-
luir o valor do urénio.

E razoavel prever que os reactores reprodu-
tores acabario por ser comerciais. Nesse momento
valerd a pena minerar os depoésitos com baixo teor
que parece existirem com abundincia. Quando esses
depositos comegarem a ser explorados o prego do
urdinio natural subird verticalmente e o valor dos
depdsitos de alto teor serd notavelmente multiplicado.
Para as reservas portuguesas é uma perspectiva
agradavel. Mas para os possuidores de reactores
térmicos é uma perspectiva muito desagradavel.

HA hipéteses menos favordveis para os possui-
dores de uranio: a) o réipido advento da fuséo
nuclear, b) o abandono da via nuclear. Destas hipo-
teses a primeira é extremamente improvavel; a
segunda poderia representar o fim da nossa civili-
zacdo; ou talvez nao.

As reservas provadas de urdnio natural em
Portugal parece rondarem as 10 000 t extraiveis de
minérios de alto teor. Isto dard para alimentar duas
centrais de 4gua ligeira (LWR) de 1000 MWe
durante cerca de 25 anos se admitirmos uma utili-
zacdo anual de 6000 horas. Reprocessando os resi-
duos e recuperando o pluténio as reservas portu-
guesas dariam para trés a quatro reactores de
1900 MWe durante cerca de 25 anos. Todavia apesar
de sermos produtores de urdnio ndo seremos nés a
fixar o prego do combustivel para o reactor por-
tugués.

O urdnio natural (U,0,) € a matéria-prima de
uma actividade industrial muito complexa e dispen-
diosa que fabrica os elementos combustiveis que car-
regam os reactores. O custo dos elementos finais é
um multiplo do preco do «yellow cakes fornecido
pela indistria extractiva. Em 1970 era apontada a
seguinte composicdo de custos do «servigo combus-
tivels:

SUSA/ kg

Custo do urinio natural ... 15,45
Conversio em UF, ... ... ... 2,40
Enriquecimento (por kg

SWUY & s wi s 2 26,00
Fabricacio das unldades de

CATBER  ovv wos swe ovws o w100
Recuperacio .. 15,00 a 35,00
Transporte do combust:vel

freadiade .o e i ma aes 8,00
Conversdo em UF ... ... ... 8,00
Crédito para o Pu cindivel — 15%USA /grama

O autor néo dispée de valores referidos a 1976
que actualizem os custos indicados (1). Contudo bas-

(1) Informacdes recentes apontam para os seguintes custos, em que ji se estima o custo do reprocessamento e destino

final dos residuos:

FUSA/kg
— Custo do urdnio natural ... 100
— Conversao 5
— Enriquecimento . 100 (3USA/SWT)
— Fabricaciio das unid’!dt“s dn CATEA ... 160
— Reprocessamento, transporte e armazenagem doa resac!um 400
— Conversio em UTF 6 1n
— Orédito para o Pu cindivel .. o (SUSA/grama)
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tam os custos acima para se perceber que possuir
uranio natural ndo chega para controlar os precos
do combustivel que carrega os reactores.

Tudo isto ainda estd longe da estabilizacdo; as
estruturas iniciais dos custos do «servico combus-
tivel» beneficiaram da existéncia de instalactes pagas
com fundos militares e ndo é facil distinguir com
clareza a influéncia deste factor.

Como conclusfo podera dizer-se gque nfo parece
possivel ter qualgquer ideia precisa do preco que em
1985 se terd de pagar pelo combustivel para uma
central nuclear portuguesa, apesar de para ela poder-
mos contar com as reservas de urinio nacional.

Os contratos a longo prazo para o fornecimento
de combustivel ndo dado garantias com um mercado
tdo incerto. Precisamente quando as subidas das
cotagdes sdo grandes — e mais interessaria a garan-
tia do contrato— fica-se em situacdo de «imprati-
cabilidade comercial» que justifica a revisao dos
precos contratados. Ji se citou o que estd a aconte-
cer com a Westinghouse. Problemas andlogos estio
a ocorrer com fornecimentos por empresas mineiras
australianas e canadianas. E, agora nfio quanto a
combustivel mas quanto ao préprio preco da central
€ o que esti a acontecer com o fornecimento pelo
Canada de um reactor CANDU a Argentina: o for-
necedor canadiano pretende subir para 500 M$USA
o preco contratado firme de 300 M$USA.

2.2, A SEGURANCA

Muito se tem escrito sobre a seguranca das
centrais nucleares. O «relatéria Rasmussen» (1974)
apresentou bons argumentos para sustentar que os
riscos que se correm durante a exploracio das cen-
trais ndo justificam os receios que por todo o mundo
se espalharam. Em termos de probabilidade os reac-
tores nucleares ndo serdo mais perigosos que muitas
outras instalacdes industriais; e os possiveis aci-
dentes nucleares ndo acrescentam praticamente nada
aos riscos que se corre pelo simples facto de estar
vivo. Os opositores das centrais nucleares parece
terem escolhido o alvo errado.

Onde se podem justificar graves receitos que
até agora ninguém negou, nem explicou claramente
como se poderdo evitar, é nas seguitnes Areas:

a) destino dos residuos da ciséo;

b) possibilidade do pluténio ser usado para fa-
bricar bombas nucleares;

c) ciclos biol6gicos que concentrem a radioacti-
vidade.

Os riscos ligados com estes trés aspectos da
obtencédo de energia por via nuclear sdo extrema-
mente sérios: simplesmente s6 acgbes de Ambito

mundial os podem reduzir. Os riscos para os portu-
gueses ndo serdo muito diferentes quer decidam ou
nio instalar uma central nuclear. Mencionam-se
estes riscos mas néo se discutem para ndo alongar
a comunicacido e porgue muito se tem escrito sobre
eles. Todavia julga-se importante que os especia-
listas portugueses os discutam e déem publicidade
as discussoes (1).

Dentro da palavra «seguranca» cabe um outro
conceito que mereceria um tratamento longo: qual a
seguranca do fornecimento de energia por uma cen-
tral nuclear?

Durante a década de 1960-1970 havia a convicgdo
de que as centrais nucleares — depois de ultrapas-
sadas as doencas de «denticdo» — poderiam garantir
factores de carga andlogos aos das centrais conven-
cionais, isto é, 76 % a 80 %. As grandes companhias
americanas e entre elas a Consolidated Edison foram
as primeiras a chamar a atencdo para a situacéo
real: em vez dos 75 9% a 80 9% as centrais nucleares
nio ultrapassavam cerca de 60 %.

Esperava-se que os primeiros anos da década
actual viessem a revelar uma melhoria sensivel.
Nao foi o que aconteceu.

Na Figura 5 representa-se como variou o factor
de carga anual em 99 reactores comerciais de potén-
cia superior a 150 MWe em servico no mundo <«oci-
dental» (2) em Dezembro de 1975. Os reactores dis-
tribuiam-se pelos seguintes tipos [9].

Magnox ... ... ... ... 17 reactores
BB rn Gl 5w s S 42 reactores
HWER o vos s wss s 8 reactores
BWR ... ... ... ... ... 32 reactores

Muito importante para o cdlculo dos custos de
produgio sdo os «factores de carga acumulados» ou
factores de carga referidos ao tempo total de explo-
racdo. Na tabela seguinte indicam-se os factores
de carga acumulados para os reactores a que se
refere a Figura 5.

b

60,24

Magnox ... ... ... ... ... ...

PWE. o0 cov van wa aewowae w9 54,89
BIWER i saa oidl O TG0 s A 54,71
BWE..... .o sowr oo gwenvvins som 48,25

O factor de carga acumulado médio para os
PWR ¢ inferior a 55 %; e para os BWR inferior
a 50 %. Estamos ainda longe dos 75 % a 80 % que
em média se podem esperar das centrais conven-
cionais.

(1) Preocupa a evenitual localizacio do primeiro reactor portugués numa zona rica de pesea. Um acidente que leve a

derramar para o mar uma aprecidvel gquantidade de efluentes radioactivos pode paralisar a actividade de milhares de tra-
balhadores ¢ afectar o abastecimento do Pais. Este aspecto da localizaciio serd objecto sem diavida de uma anélise exaus-

tiva, responsdvel e concludente.

(*) Que como é sabido ineclui paises tio ocidentais como o Japio,
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Evolucio dos factores de carga

Tem interesse indicar os factores de carga regis-

tados no dultimo ano de servico (1975). Sdo os
seguintes os seus valores:
%
MAFNOR Wik Wi Wi ves st 66,53
BWR i sawis winits s 64,90
IR s i vom o iasie Eeiiany 55,15
BWR ... ... .o vor ven ene s 48,75

Os reactores Magnox e PWR apresentaram em
1975 factores de carga bastante superiores ao valor
meédio acumulado; o mesmo ndo acontece com 0S8
reactores HWR e BWR.

Nédo se devem interpretar estes nameros como
caracterizando definitivamente os reactores; um
grande esforco de investigacdo e de projecto estd a
ser feito para conseguir um funcionamento com me-
nos incertezas e a propria experiéncia vai seleccio-
nando as solugdes mais seguras. Contudo ainda néo
¢ certo que a situacio venha a ser significativamente
melhorada.

Para algumas pessoas & ponto de fé que todos
os problemos técnicos se resolvem a custa da acumu-
lagao de meios materiais e humanos na investigacio
das dificuldades. Basta recordar a evolucdo da
Ciéncia e da Técnica nos 1ultimos trinta anos para
verificar que ndo & assim: os processos nucleares de
«hreeding», a fusio nuclear, a magnetohidrodinimica,
a aviagdo comercial supersoénica, as turbinas a géis
de grande poténcia, os grandes motores diesel mari-
timos, as pilhas de combustivel, as células solares
s8o Areas em que os progressos foram e sfio irregu-
lares, algumas ja foram abandonadas e em qualguer
delas as tecnologias estdo longe de ser satisfatérias.
E, indo buscar s6 um exemplo fora da engenharia,
0 cancro néo ilustra dramaticamente que ndo basta
gastar milhdes para se resolverem os problemas?

O Dr. Walter Marshall da UKAEA sugere que
uma andlise de fiabilidade e um controlo de fabri-
cagiio do tipo que é usado para os engenhos aeroes-
paciais poderia aumentar a garantia de funciona-
mento dos reactores nucleares, Quando se fabricarem
em série poucos modelos de reactores estes métodos
poderao ser aplicados sem encargo excessivo. Mas
nido surpreenderia que tais métodos revelassem que
para se atingirem, estatisticamente, factores de
carga iguais aos das centrais convencionais, o custo
das nucleares teria de ser aumentado de forma
incomportavel.

Nas centrais nucleares o acesso a extensas zonas
da instalacdo s6 é possivel depois de baixar suficien-
temente o nivel de radioactividade. A reparacédo de
uma avaria (ou até uma inspeccéo) gque numa cen-
tral convencional ndo obrigaria & paragem, numa
central nuclear pode obrigar a longa e dispendiosa
paralisacao.

A elevada probabilidade de longas interrupgoes
no funcionamento néio é tdo grave quando a paragem
da central nuclear representa a perda de poucos por
cento, ou até décimos por cento, da poténcia de
ponta da rede: as outras centrais tomam a carga
sem dificuldade. Mas a central nuclear portuguesa
representard uma parcela importante da poténcia
disponivel na rede nacional, parcela essa que se
tornara muito mais importante quando nos meses
secos dos anos secos boa parte da reserva hidroeléc-
trica nao for utilizavel.

E certo que a poténcia tomada pela central
nuclear pode ser transferida para a rede europeia a
400 kV a que entdo estaremos interligados, Mas im-
porta conhecer as condi¢des em que Portugal pode
contar com a rede europeia, designadamente por que
preco e com gque garantia. Nesta matéria os acordos
entre empresas sdo precarios; s6 acordos entre gover-
nos podem dar alguma tranquilidade.
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Em 1985 a poténcia de ponta de rede portuguesa
poderi rondar quando muito os 4500 MW; nestas
condi¢ies a perda dos 900 MW da central nuclear
(20 95) é uma dificuldade séria. E nio podemos
esquecer que as ocasides em que a perda da central
nuclear nos causa dificuldades coincidirdo, provavel-
mente, com as ocasides em que as disponibilidades
de energia ndo abundario na Europa.

23. A INCERTEZA

O que se expds leva a pensar que a evolucdo
das técnicas nucleares &, neste momento, extrema-
mente incerta. No meio de todas as incertezas héa
uma certeza claramente estabelecida: por falta de
uridnio os actuais reactores térmicos nédo resolvem
a crise mundial da energia,.

Tudo parece indicar que a crise da energia se
resolveri com os reactores reprodutores (1). Mas
um pais ndo deve fundamentar a sua politica de
energia em desenvolvimentos que ainda nfo se conse-
guiram e ndo se sabe quando se conseguirdo. Se a
industria portuguesa pudesse conquistar uma parcela
do mercado de componentes para a industria nuclear
entdo talvez valesse a pena correr riscos financeiros

e técnicos para entrar nesse mercado (2). Mas correr
os riscos sem vantagens é que ja ndo é coerente.

Enquanto se aguardam as verdadeiras solugdes
nucleares é aos combustiveis fosseis (principalmente
ao carvdo) que a humanidade ird buscar a maior
parcela da energia que precisa. Foi neste sentido
que se moveram 08 norte-americanos a partir de
1974 e desde ha muito é essa a orientacdo da Unifo
Soviética. E parece que deve ser essa a orientacao
dos paises europeus pouco industrializados para quem
uma central nuclear significa ainda maior dependén-
cia do exterior do que uma central térmica con-
vencional.

Uma incerteza importante é o custo da energia
nuclear, Como se explicou nio € facil prever nem
qual vai ser o investimento final nem quanto vai
custar o combustivel para uma central nuclear
encomendada em 1977. Pode prever-se, contudo, que
o investimento serd muito maior numa central
nuclear do que numa central convencional a 6leo ou
a carvdo. A central convencional pode na quase
totalidade ser fabricada em Portugal; isso ndo acon-
tece com a central nuclear. Nestas condicdes ndo se
percebe inteiramente o interesse por uma encomenda
imediata de uma central nuclear num pais que esta
a ser estrangulado pela sua balanca comercial.

('} Depois das recentes declaragdes e resolucdes do Governo norte-americano esta conviccdo ¢ menosg firme, Contudo
ainda nfdo se entrevé outra saida, a longo prazo, para o problema mundial da energia.
Toda a politica «ocidentals de energia até Abril de 1977 repousou na crenca que teria valor comercial o ciclo de trans-

mutacio

U 238+ n' — U 239 + vy
U 239 — Np 239 + 8
Np 238 — Pu 239 + 8

que se completaria com a cisdo do pluténio, 86 na medida em que rapidamente possam entrar em servico os reactores
reprodutores trabalhando o ciclo do pluténio, merece confianca uma soluclio nuclear para os problemas mundiais da energia.

Ora os reactores reprodutores parece estarem ainda numa fase de ensaio sendo raras e pouco coerentes as informa-
¢hes sobre o seu custo e sobre a taxa efectiva de reproduciio do combustivel que se estd a conseguir, A decisfio europeia
de construir uma grande unidade experimental (Super-Phoenix) em nada veio acalmar os receios nem esclarecer as dividas
que hd sobre o real avanco tecnolégico dos reactores reprodutores.

& neste enquadramento que tem de ser avaliado o significado das decisdes dos Estados Unidos. A  declaracdo do
Presidente Carter, em Abril de 1977, dizia textualmente:

Estou a anunciar hoje algumas das minhas decisdes que resultam desta revisio (sobre o uso da energia nuclear).s

«Primeiro, deferimos indefinidamente o reprocessamento comercial e a reciclagem do pluténio produzido nos programas
de energia nuclear dos Estados Unidos. Pela nossa experiéncia concluimos que um programa de energia nuclear vidvel e eco-
némico pode ser mantido sem tal reprocessamento e reciclagem. A instalaciio de Barnwell, na Carclina do Sul, nio receberf
nem  encorajamento federal, mem fundos pilblicos para se completar como uma instalagio de reprocessamento.s

«Segundo, reestruturaremos o programa do reactor reprodutor norte-americano para dar a maior prioridade a solucdes
alternativas para o reprodutor e para deferir a data em que os reactores reprodutores entrario em uso comercial,

«Terceiro, reorientaremos os fundos publicos dos programas norte-americanos de investigaciio e desenvolvimento de
modo a acelerar a nossa pesquisa de ciclos de combustivel nuclear alternativos que nfio envolvam acesso directo a mate-
riais que possam ser usados em armas nucleares.»

Esla declaracio confirmada na comunicacfio televisionada de 18 de Abril e na mensagem ao Congresso, em 20 de Abril,
causa perplexidade quer por suspender indefinidamente o ciclo do pluténio quer por afirmar gue sem a reciclagem e repro-
cessamento do pluténio pode ser mantido um programa de energia nuclear vidvel e econdémico. Talvez no caso partieular
da América do Norte assim possa ser durante os anos priximos, tendo em conta que 35° das reservas totais de urfinio
estimadas para os palises «ocidentaiss estio nos E. U. A. e 20 % no Canadd; e acrescentando que mais 9 7% estio na Aus-
trdlia e 10 % na Africa do Sul, designadamente no gigantesco deposito de Rossing na Namibia.

(*) Parece ter sido esta uma das razdes que levou a Espanha a enveredar macigcamente pela via nuclear. Outra
razio foi ser a Espanha o segundo possuidor eurcpeu de uréinio (Suéeia, 300 000 t; Espanha, 210 000 t; Franca, 96 000 t).
Quando a Espanha resolveu desenvolver a sua indidstria nuclear era dificil prever a evolucio que o futuro reservava.
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Os empréstimos que entrariam para financiar
a contribuicdo das actividades nacionais para a cen-
tral nuclear podem ser tentadores; mas nio havera
aplicagées menos arriscadas e mais rentaveis para
esses empréstimos? Serd generoso querermos cola-
borar no robustecimento da industria nuclear euro-
peia; mas ndo terd mais interesse para a KEuropa
colaborar durante algum tempo num auténtico robus-
tecimento da exangue economia portuguesa?

Para se aceitar ou rejeitar a energia nuclear
€ necessario conhecer bem o que ela significa: o
custo, a fiabilidade que oferece e os riscos que faz
correr. Para uma central encomendada em 1977 e
que entre em servico em 1985 ndo se sabe quais
serdo nem o custo da instalacdo nem o custo do com-
bustivel; a fiabilidade afigura-se que serd aprecia-
velmente menor do que aquela a que nos habituaram
as térmicas convencionais; quanto aos riscos em que
se incorre sdo praticamente desconhecidos.

Nao se véem bem quais seriam os graves incon-
venientes de se optar pela queima de combustiveis
fésseis para os grupos térmicos que seguirdo aos de
Setabal (1). Esta opcio alongaria por dois ow trés
anos o prazo para decidir quanto a via nuclear. E na-
tural que durante esses dois ou trés anos as incerte-
zas que rodeiam a solugdo nuclear evoluam para
situacdes melhor definidas. Isso permitiria que a
opcdo portuguesa fosse tomada de modo mais cons-
ciente, se entretanto se polarizassem os cientistas e
técnicos nacionais no estudo a fundo das solucdes
que melhor poderdo convir a Portugal.

Para os paises com economias fracas é parti-
cularmente importante evitar as decisGes erradas.
Nao estd demonstrado que uma decisdo de encomen-
dar a primeira central nuclear portuguesa em 1977
tenha razodveis probabilidades de ser uma deciséio
certa.

No texto referem-se as seguintes fontes:

[1] — COMISSION ECONOMIQUE POUR L'EU-
ROPE — «Perspectives a long terme de lin-
dustrie de l'energie électrique en Europe,
1970 — 1985» — Nacdes Unidas, New York,
1974.

[2] — O.C.D. E. — «Politique énergétique — Probleé-
mes et objéctifsy — Paris, 1966.

[8] — P. R. BAUQUIS, R. BRASSEUR, J. MASSE-
RON — Les réserves de pétrole et les pers-
pectives de production a moyen et long terme
— Revue de I'Institut Francais du Pétrole,
n.” 4, Julho-Agosto, 1972,

[4] — M. K. HUBBERT — «Energy resources of the
earths — Scientific American, Setembro, 1971.

[6] —D. C. LESLIE — «Fission Reactors; — in
«Aspects of energy conversion:» editado por
I. M. BLAIR et al.,, Pergamon Press, Oxford,
1976, paginas 275 a 296.

[6] —J. J. DELGADO DOMINGOS — «Aproveita-
mento da energia solar em Portugals — Téc-
nica, Dezembro, 1976, paginas 175 a 181.

[7] —A. A, MACHADO D'ASSUMPCAO — «Com-

bustiveis convencionaisy — Electricidade,
n.” 32, Outubro-Dezembro, 1964, péiginas 499
a 420.

|8] — «World market surveys: — Nuclear Engineer-
ing International, Abril-Maio, 1976, paginas
91 a 109.

[9] — L. R. HOWLES — «Reviewing nuclear power
station achievements — Nuclear Engineering
International, Abril-Maio, 1976, piginas 22 a
24,

[10] — World Nuclear Fuel Cycle — Nuclear Engi-

T.Marco.1977 neering International, Novembro, 1976, mapa
DOMINGOS MOURA intercalado entre as péAginas 56 e 59,
(') O argumento com mais peso contra a térmica convencional é o eusto da importacio do petrdlen & 0 incerteza

quanto 4 evolugho dog precos do petrdleo e do ecarviio.

Vérias andlises recentes parecem mostrar que a compra € o uso de uma central nuclear tem consequéncias mais graves
sobre a balanca de pagamentos do que a importaciio do petréleo para os correspondentes grupos convencionais,
As incertezas quanto & evolucio do custo do urdnio justificam mais apreensdes do que as incertezas quanto a evolucio

do custo do petrdleo e do carviio.

Esta é a situagfio tal como se configurs em Julho de 1977. Cerlamente pode modificar-se,
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a técnica moderna emprega

BETOES REFRACTARIOS
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REFRACTARIOS ATE 1800° C
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Les contraintes physiques et sociales dans la planification
a long terme des transports urbains

Zones des grandes agglomérations — Déplacements de personnes (*)

RESUMO

O presente artigo refere as principais componen-
tes da planificagdo de transportes a longo prazo nas
zonas de grandes aglomerados, segundo a metodolo-
gia francesa.

Abordam-se, sobretudo, as sujei¢ies do ambiente
como as mais importantes para definir uma politica
coerente de transportes naquelas zonas.

Finalmente, wmostra-se que as condicionantes
mais importantes resultam de factores de natureza
social, econdémica e mesmo politica dos povos, as
quais devem ser ponderadas pelos responsdveis poli-
ticos de forma a adoptar as solucdes mais adequadas.

1 — DONNEES PRINCIPALES CONCERNANT LE SYS-
TEME DE TRANSPORT DE LA VILLE DE LISBONNE

Pendant 1'élaboration de la thése de doctorat nous
nous sommes déja apercus de la complexité de tout
ce qui concerne les problémes de transports urbains
dans les grandes agglomérations., Rappellons un peu
la plus grande ville de Portugal: la ville de Lisbonne.
C'est déja une grande ville d'une population de plus
d'un million d'habitants. Elle se situe sur la rive
droite du fleuve Tejo, au long de son estuaire et a
environ 15 Km de la coéte Atlantique.

La ville s’est urbanisée autour d'une couronne
dont le centre est prés du fleuve et pendant plus de
dix siécles s'est développée vers l'intérieur le long
des voles de communications radiales. Elle a donc,
un caractére urbain décentralisé ayant son centre
placé au bord du Tcjo.

ARMANDO CAMEIRA (**)
Doutor em Engenharia (UTL)

SUMMARY

This paper deals with the main components of
long date transports planning in large built-up areas,
according to french methodology.

Above all, the subjects of environment are dealth
with as being the most important to define a
coherent policy of transports in those areas.

Finally, we see that the most important condi-
tioners derive from the social, economic and even
the political nature of peoples, which should not be
overlooked by responsible politicians, so as to find
the best solutions.

Nous ne ferons pas ici la description détaillée du
systéme de transport. Nous nous rapporterons seule-
ment a4 certaines données générales pour pouvoir &
partir de celles-ci faire quelques réflexions sur l'ave-
nir, lointain & mon avis.

La ville de Lisbonne posséde actuellement un
réseau de voire de deux cents kilométres ol circulent
deux a trois cents mille automobiles et a un service
de T'C d'environ 1.000 autobus et deux lignes de métro
de 13 Km environ avec des rames de quatre voitures.

Mais je me propose d'aborder ici quelques aspects
précis liés & un meilleur traitement des problémes
des transports, dont, je crois, le bouleversement acturl
est dii au manque d'une planification cohérente a
long terme, surtout en ce qui concerne les infrastruc-
tures. En effet, non seulement ils ge révélent insuffi-
sants mais encore nous nous apercevons que les amé-
liorations apportées n’ont pas suivi un critére raison-

(*) «Microthése» elakorada durante a frequéncia do Cours d’Enseignement Superieur de Transports do C.N.A. M.—IRT

no periodo de estdgio em Franca.

(**) Bolseiro do I. A. C. — Instituto de Alta Cultura e da A. C. T. I. M. — Agence pour la Coopération Technique

Industrielle et ¥conomique (France) 1976,
Recebido para publicacfio em 14/3/77.
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nable du point de vue de la coordination de tous les
modes. D'autre part, Lisbonne a subi les problémes des
nuisances diies au taux de motorisation excessive.
Nous avons constaté que cette maladie est trés
commune dans les grandes villes de I'Europe Occiden-
tale et est révélatrice d'une croissance libéralisée de
I'économie vers une société du type industrialisé,
comme l'est la société de nos deux pays.

A vrai dire, au cours de ces derniéres années,
les moyens de transport ont peu a peu été dégradés.

Nous assistons chaque jour & l'accroissement de
la population urbaine, de la circulation des véhicules
et méme du trafic de piétons. Comme tout le monde,
nous passons par des transformations structurales
de l'économie et aszistons aussi 4 la croissance écla-
tante des agglomérations urbaines. Cette tendance
continuera avec ses répercussions sur la circulation.
Enfin, nous nous trouvons devant le classique &t
éternel probléme du déséquilibre du systéme de trans-
port, ou du manque d’'adaptation de Uoffre a la de-
mande et vice versa.

Nous pensons done, que pour résoudre les pro-
blémes de transport d'une maniére cohérente nous
devong essayer de trouver, autant que possible d’avan-
ce, les meilleures solutions parmi les diverses hypothé-
ses envisageables 4 long terme.

2— LA RECHERCHE DES COMPOSANTES DE LA PLA-
NIFICATION A LONG TERME A L'HEURE ACTUELLE

— But de cette étude

Il serait prétentieux de définir ici, dang ce travail
limité, d'une maniére compléte, les composants qui
agissent sur un systéme de transports dans les gran-
des villes et qui ont leur influence sur la planificatioa
a long terme.

Nous dirons seulement qu'au-deld des facteurs
économiques internationaux et nationaux relatifs a la
technologie des modes et aux critéres de développe-
ment urbain, nous n'allons nous rapporter gu'aux
facteurs humains qui préoccupent, nous semble-t-il,
les experts a I'heure actuelle. Nous vivons en fait la
troisigtme période des transports: I'épogue sociale
aprés les deux autres périodes: économique et techno-
logique,

Aujourd’hui nous pensons que les problémes des
transports devront étre posés sur des bases humaines.
C'est ainsi que le critére de l'environnement au sens
large me parait important.

Nous allons donc aborder les facteurs humains
qui pourront avoir une influence sur le réaménags-
ment des systémes de transport et nous nous atta-
cherons surtout aux critéres de nature physique et
sociale qui caractérisent Uenvironmement pour essayer
de trouver leurs influences plus ou moins importantes
sur la méthodologie de la planification 4 long terme
des transports urbains dans les grandes aggloméra-
tions,
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3 —LE CARACTERE DES ETUDES A LONG TERME

3.1 — Les critéres de base en France

Nous avons fait des réflexions aussi profondes
que possible pour trouver sur quelles bases nous
pourrions fonder les hypothéses concernant la plani-
fication des transports urbains a long terme en tenant
compte des déplacements de personnes dans les gran-
des agglomérations a Pheure actuelle, Du a leur ca-
ractére on appelle ici ces régions Zones d'Innova-
tion. (Z. 1.).

Mais, nous savons au départ que la complexité
et limportance relatives aux transports urbains ont
mené ici en France a la constitution de sept groupes
pour approfondir certains aspects méthodologiques
particuliérement délicats en matiére de planification.

Au dela des groupes attachés aux questions de
l'aménagement urbain et des choix des solutions des
transports en milieu urbain, un autre groupe a pour
mission de mener a bien leg études concernant la pro-
tection contre les nuisances.

Le développement urbain, en résumé dépead
essentiellement des «critéresr ou de «trois familles
de critéres» (tryptique) de base:

—le coat et aléas

— l'accessibilité

— Penvironnement — (sujet sur lequel nous fixe-
rons notre attention).

Nous nous attacherons aux critéres de Penvi-
ronnement dans son sens vaste y compris les facteurs
physiques et sociaux qui caractérisent le bien étre et
le niveau de satisfaction des individus dans 1'habitat
et dans le milieu ou ils se déplacent: les routes, les
voiries et les endroits batis auprés des voles de
communications (riverains).

En ce qui concerne le respect de l'environnement
nous appelerons les facteurs ci-dessus identifiés de
«contraintes» di au caractére plus ou moins contrai-
gnant qu'ils pourront apporter aux études de la pla-
nification des transports.

La circulaire 72-67 du 3 mai 1972 donne l'orien-
tation des études et le niveau d’approbation pour les
réseaux de transports collectifs & long terme. Ce que
I'on appelle ici chez vous le niveau I— Plan d'orga-
nisation générale des transports comprenant le sché-
ma des infrastructures des transports de l'agglomé-
ration.

Nous pouvons done constater que le niveau le plus
éloigné est I'horizon 8. D. A. U. (Schéma Directeur
d'Aménagement et Urbanisme), quinze a vingt ans,
les quatre autres miveaux pouvant aller jusqu'au ni-
veau V— Exécution des travaux — APD (avant pro-
jet détaillé).

Le niveaw I a pour objet essentiel I'étude d’orga-
nisation générale des transports dans une aggloméra-
tion afin de définir les besoins d'infrastructure a ins-
crire au 8. D, A, U. référé. Dans le contenu il y a
déja des indications pour assurer leg déplacements
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des personnes nécessaires et les transports de mar-
chandises dans le respect d'une certaine qualité de
la vie et de l'envirennement. La nature des études
a entreprendre porte done, surtout, sur les é&tudes
préliminaires d'infrastructureg de transports.

Le mniveaw II dans le cadre d'un horizon moins
éloigné a pour objet, I'étude des réservations d'em-
prise, régles d'urbanisme & respecter et, 4 notre avis
touche déja au P. O. 8. (Plan d'Occupation du Sol).
Les études du miveau I sont alors approfondies et
établissent les avants projets géométriques (A. P. G.).
Enfin, il ¥ a encore d'autres procédures que nous ne
referons pas ici.

Toutefois, l'orientation contenue dans les do-
cuments ci-dessus référés envisage simplement l'ou-
verture des choix permettant de travailler sur les
deux hypothéses d'évolution possibles: H1 et H2.

3.2 — Actualisation de I'hypothése H2 du plan

Nous ne trouvons pas dans les documents ci-
-avant référés l'importance de ce que nous appelons
I'influence des contraintes de Penvironnement tel que
nous l'avons déja défini.

L’hypothése H2 des études du niveau I portant
sur le développement des transports collectifs en mi-
lieu urbain mérite de sérieuses réflexions car elle ne
donne pas le pourcentage de la répartition T. C./
/T.P. (T.C, Transport Collectif — T.P., Transport
Privé ou automobile particuliére). Il1 faudra tenir
compte des problémes subis en milieu urbain, tels
que:

— hausse du prix d'énergie,

— inconvénient des nuisances,

— géne du stationmement dans la voirie et man-
que d'accessibilité.

Nous pensons donc que, chaque fois que nous
devons répondre a la demande et & I'amélioration de
l'accessibilité, nous devons ajouter la préoccupation
de préserver 'environnement de 'avenir des nuisances
dont la congestion qui géne la circulation, le bruit et
la, pollution engendrant des effets néfastes sur I'nom-
me dont nous ne connaissons pas bien les consé-
quences,

D'autre part il parait que les études d'options
réelles touchant & l'urbanisme ou A4 l'aménagement
de l'espace intéressent chaque collectivité et surtout
celles qui habitent dans la région concerné.

Il faudra donc tenir compte des usagers, des
riverains, des collectivités locales au-dela des critéres
des responsables décideurs, pour mieux pouvoir dis-
cuter des solutions envisageables et trouver claire-
ment de meilleures solutions de transports qui pour-
ront desservir les zones concernées.

Le schéma représenté a la fig. 1 donne une idée
d’'un découpage que nous pensons un peu plus détaillé
a I'heure actuelle et ou il est fait appel au choix da
I'hypothése H2 (favorable aux transports collectifs).
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L'importance que, de notre point de vue, revétent
les contraintes de VUenvironnement est basée sur les
événements internationaux des derniéres années en
matiére sociale et politique; a4 I'heure actuelle le
monde marche vers 1'équilibre des sociétés c'est-a-dire,
vers les réductions des inégalités sociales, selon une
tendance qui cherche a améliorer le cadre de vie.
Les transports ne pourront pas s'écarter de ce but
inéluctable et ils auront, sans doute, un réle important
a jouer,

3.3 — Les facteurs exogénes et endogénes

La planification des transports & long terme,
dans les zones d'inmovation (Z. 1.) exige donc une
analyse des types de facteurs externes ou exogénes
qui pourront y apporter leur influence. Mais cette
prise en considération n’exclut pas l'incertitude qui
pésera toujours en matiére de planification a4 long
terme surtout dans le domaine technologique ou des
nouvelles découvertes — comme mnouvelles sources
d'énergie et types de véhicules — qui pourront appa-
raitre au-delda des plans quinquennaux conduisant
a d'importantes transformations. I1 faudra donc re-
tenir & l'heure actuelle les facteurs erogénes les plus
importants:

a) T'évolution démographique,

b) l'aménagement du territoire au niveau du 8.
D. A, U,

¢) le développement de I'économie,

d) I'évolution sur les salaires des prix de con-
sommadtion,

e) les échanges extérieurs.

En ce qui conccerne les facteurs endogénes nous
avons retenu:

a) le développement général de l'économie au
niveau régional,

b) politique des salaires et des ménages,

c) consommation des ménages,

d) échanges avec l'extérieur,

e) taux d'utilisation de 'automobile,

f) politiques de circulation dans les zones urbai-
nes.

3.4 — Des contraintes physiques et sociales

Sur le schéma de la fig. 1 nous détacherons donc
le volet correspondant aux contraintes physiques et
sociales et nous allons centrer notre attention seule-
ment sur les facteurs qui les caractérisent et sur la
force qu'ils donnent dans les critéres de la planifica-
tion long terme en cause, en cherchant surtout a pré-
senter ces facteurs du point de vue du planificateur,
leur importance restant a déterminer.

Nous arriverons de cette manidre au schéma de
la fig. 2 sur lequel nous representons les facteurs et
'évolution envisageable,
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Enfin, les perspectives devront conduire, malgré
le caractére plus général de cette présentation a la
situation la plus cohérente vers 1'équilibre souhaitable
du doublé offre-demande.

4 —LES LIMITATIONS DES ETUDES A LONG TERME

Toutes les réflexions que nous faisons dans ce
travail reposent sur I'horizon 1990.

En effet les échanges d'impression avec plusieurs
experts de I'L. R, T., C. E. R. N. (Lyon), 8. R. E. P.,
D. R.C.R, R. AT P, C. R. EE T. (AIX) et
C. BE. T. E. (AIX) et toute la documentation et les
études concernées m'ont montré I'inutilité d’'aller plus
loin: face & la vitesse des mutations & 'heure actuelle,
une période de quinze ans est plus que suffisante
pour que nous puissions assister a4 d'importantes
transformations technologiques en matiére d'innova-
tion et nous pourrons agir sur les solutions pour
atteindre l'éternel équilibre des systémes des trans-
ports: le classique doublé offre-demande.

D’autre part les événements politiques imprévi-
sibles, mais toujours possibles et de caractére inter-
mational, pourront produire dans chaque pays des im-
pacts sur les sociétés concernées amenant a des
transformations importantes. C'est la raison pour la-
quelle les études de la planification & long terme ne
devront pas, a notre avis, avoir un caractére extensif,
mais chercher principalement & définir les événements
prévisibles les plus importants, susceptibles d'appa-
raitre jusqu'a ce que soit atteint I'horizon retenu.

L’incertitude augmente avec I'horizon dune part
et il faut d'autre part réfléchir aux méthodes de
prévisions qui me peuvent pas reposer sur la prolon-
gation des tendances mais, surtout, sur les inflexions
ou ruptures de tendances. Cet aspect dépend plus ou
moins des mutations politiques et sociales évidemment
plus importants au Portugal qu'en France & I'heure
actuelle, quoique nous voyions toujours 'ensemble de
nos deux pays dans I'Europe Occidentale.

Pour donner un exemple de l'influence des me-
sures politiques dans les transports, je me permets

Contraintes physiques

et sociales
9
Protection de 7 ‘L .| Répartition TC/TP
I'environnement 10 (Hypothése H2) 1
Y Y
N v Y Y \L
101 102 103 110 11
Congestion Bruit et Pollution Crise d'énergie Afféctation de Niveau de la
I'industrie auto- qualité de ser-
Réaménagement Recherche appro- Recherche des mobile vice
des plans de cir- fondie des nuisan- nouvelles sources:
culation: ces sur I'homme: — Nucléaire — Salaires Objectif:
Centre ville, axes Action physiologi- . — Emplois Approche du
lourds, piétons, que; s NN (NN SRS service rendu
banlieues... Action psycholo- L T R—— pour le TC au
gique; .................. TP : Bimode‘
(longue durée) Nouveaux véhi- ﬁo:’vellig tetchn-
............................................. siles (VPU] ogie, etc.
aautobus ur- 1 ] s
baings | f cceceeereninniiiinia
‘l’ 1|f 4’ ¥ L 4
Adaptation de la voirie aux nouveaux types d'exploitation...
Fig. 2
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d'affirmer que le retournement de tendance aux trans-
ports collectifs constaté ici a Paris, a subi l'influence
d'importantes mesures au profit du développement des
réseaux de TC dans la Région Parisienne.

Cependant, aprés cette incertitude, nous ne som-
mes pas partisans d'un changement important de
I'économie et méme de la politique, malgré le boule-
versement déja constaté dans plusieurs pays. Les pays
plus ou moins industrialisés comme la Fance et le
Portugal subiront l'influence de la pression démo-
graphique dans certains pays non industrialisés, le
mangue de matiéres premiéres et I'évolution sociale
des pays sous-développés du tiers monde, tels ces
nouveaux pays qui viennent de surgir de nos ancien-
nes colonies: I'Angola et le Mozambique. Peut-étre
qu'ils apporteront-ils leur influence dans l'activité
économique internationale et qu'ils pourront provo-
quer d'importantes transformations aux activités éco-
nomiques de I'Europe industrialisée et pourtant a la
politique des transports en général.

5—L'IMPORTANCE DES CONTRAINTES PHYSIQUES
ET SOCIALES DANS LE PROCESSUS DE PLANI-
FICATION

a) sur |'environnement

Au cours de ces derniéres années nous venons
d'assister & un développement de la vie sociale, les
sociétés, surtout les plus basses classes, s'efforcant
d’'améliorer leur cadre de vie.

Ainsi nous avons observé l'accroissement du pou-
voir d'achat et l'augmentation des biens d'équipe-
ments, des loisirs et de la culture. Ces souhaits hu-
mains sont évidemment compréhensibles. Mais il faut
repenser dans le cadre des améliorations envisagées
les effets parfois néfastes qui dégradent l'environne-
ment physique empéchant de procurer aux citoyens,
surtout dans les grandes villes, une meilleure qualité
de la vie. Dans ce cas, certaines solutions concernant
les transports sont responsables de la dite dégrada-
tion. Nous nous permettons de rappeler ici, une fois de
plus, la politique francaise en matiére d'aménagement
de I'espace et d’occupation du sol, basée sur sixz objec-
tifs prioritaires parmi lesquels la sauvegarde et Ia
mise en valeur de Penvironnement.

Nous nous reporterons seulement aux tramsports
urbains pour bien préciser le sujet retenu. Nous nous
attacherons ensuite a démontrer que la politique de la
planification de transports dans les Z. I., comme tou-
tes les autres, doit comprendre des alternatives capa-
bles qui lui permettront de s'ajuster aux sollicitations
réelles pour trouver les solutions les plus désirables
pour la collectivité.

En ce qui concerne donc l'environnement et, rap-
pelant les préoccupations exprimés dans ma thése et,
depuis, dans le document de proposition de ce travail,
je soutiens ce point de vue: l'évolution de la société
d’aujourd’hui étant plus rapide que jamais exige
chaque jour davantage la satisfaction des besoing ot
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méme de ce que nous appelons les biens de consomma-
tion. Cependant le progrés technique, qui a donné de
multiples améliorations, a montré aussi des inconvé-
nients, souvent méconnus et parfois inattendus. Voici
une justification pour cette reflexion sur l'environne-
ment dans la planification long terme dans les régions
assez particuliéres des grandes agglomérations.

Nous constatons alors que les préoccupations les
plus globales en matiére d'environnement se trouve-
ront a l'occasion de la réalisation d'infrastructures
nouvelles de transports général plutét que dans
le réaménagement des infrastructures déja existantes.

La circulaire francaise qui institue 'obligation da
consulter les experts en écologie au cours de l'appré-
ciation des projets des infrastructures mouvelles en
zones littorales devra bien s'étendre a tout I'ensemble
du territoire.

11 faut trouver aussi I'harmonie entre l'opinioa
de ceux qui désirent améliorer les déplacements et
en méme temps une réduction des génes issues des
moyens propres a les satisfaire. La résolution de ces
problémes d'une maniére souhaitable pour la collecti-
vité exige, de plus en plus, la contribution d'équi-
pes pluridisciplinaires ou les écologues, les socio-
logues, les urbanistes et les planificateurs discuteront,
avec les collectivités et les groupes représentatifs
d'individus, les solutions les plus désirables. Cest la
une mesure de caractére social.

Nous pensons donc que devra se développer la
recherche en matiére de sciences sociales et en socio-
-économie en quoi le C. R. E. T. (Centre de Recherche
d'Economie des Transports) (AIX) nous parait cons-
tituer le début. On pourra y étudier, par exemple,
les questions complexes comme la repartition «opti-
males de TC-TP, politique de transports-impacts so-
ciaux, dans un contexte fondé sur l'amélioration de
la qualité du service et du cadre de vie.

b) Sur les véhicules

Nous ferons enfin quelques réfléxions sur les
recherches portant plus récemment sur les véhicules
routiers pour mener a bien l'objectif de caractére
social de la lutte contre les nuisances, Les actions
déja entreprises ont consisté a4 réduire le niveau de
la pollution due aux gaz d'échappement et au bruit
du moteur et a celle engendrée par la circulation.

L'importance que mérite la protection de l'envi-
ronnement s'accroit chaque jour, donc les exigences
des riverains et des habitants de la région concernée
montrent une tendance a croitre de plus en plus
comme c'est le cas actuel (rappeler la nouvelle ligne
Paris-Lyon).

D'autre part, l'expérience démontre que I'insuffi-
sance de la prise en compte dans la planification des
transports des effets derivés des nuisances peut
créer de sérieuses contestations jusqu'au rejet de
tout ou partie d'un projet de réseau pouvant aller
méme a des actions aprés l'exécution des ouvrages
(rappeler l'exemple de l'autoroute A86 a l'ouest de
Paris).
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L’évolution des activités dans les villes donnant
lieu & une réduction progressive du gecteur secondaire
augmente l'action des systémes de transport dans la
dégradation de l'environnement urbain. La diffusion
de l'automobile particuliére, d'autre part, donne si-
multanément lieu a 1'élargissement des zones affec-
tées par les nuisances, augmentant aussi la période
pendant laquelle elles y sont soumises.

En ce qui concerne la pollution les recherches
et le progrés techmologique ont déja donné jusqu'a
présent un apport important, surtout aux Etats-Unis,
mais les solutions se sont désormais révélées im-
puissantes pour donner satisfaction compléte selon
le «consensus» général; en effet les dispositifis acces-
soires comme les piéces des moteurs ou le dispositif
placé dans le tuyau d'échappement du véhicule —
écran du type catalytique, obéissent 4 des normes sé-
veres, dont créent des difficultés par leur utilisation
obligatoire.

En ce qui concerne 'autre composante importanta
des nuisances, le bruit, on a déja essayé le moteur
€lectrique qui conserve encore un niveau accoustique
trés €levé. Les recherches devront étre orientées aussi
vers les nouvelles conceptions de pneus ou matériaux
et processus de revétements de la chaussée des rou-
tes afin de trouver des solutions qui amortissent le
bruit causé au contact du véhicule avec le sol.

Par ailleurs, les écrans anti-bruits et la régle-
mentation des batiments ne peuvent pas étre con-
sidérés comme des mesures donnant entiére satis-
faction.

En tenant compte des innovations technologi-
ques et de 'expansion des véhicules de transports col-
lectifs, surtout des autobus, on pourrait s'attendre
4 ce qu'un progrés plus sensible soit obtenu sur
ces véhicules: «l'autobus non polluant et silencieuxs
conformément aux formes et densités urbaines. En-
fin on espére que l'innovation technologique puisse
apporter des améliorations qui permettent de ré-
duire de fagon sensible le bruit et la pollution qui
génent les riverains, les usagers et les piétons dans
«un niveau de la qualité de vie» qui puisse harmo-
niser les contradictions ci-avant indiquées. Pour
atteindre un tel but il faudra définir une méthode
d’évaluation de l'environnement face aux nuisances.

Il sera. donc nécessaire de connaitre non seule-
ment les effets des nuisances sur 'homme tels que
nous l'avons exposé, a longue durée, mais de dé-
terminer des indicateurs pour définir des normes
a respecter en matiére d'aménagement urbain et des
plans de transport concernés. On définira, par exem-
ple, un seuil de géne suivant l'activité a partir des
recherches et des enquétes basées sur les niveaux
sonores les plus divers.

Finalement nous nous rapporterons aux recher-
ches plus récentes entreprises pour I'LR.T. et
portant sur le wvéhicule particuliérement urbain:
(V. P. U.). Les recherches n'ont encore été faites qu.
dans un critére socio-économique: amélioration de la
circulation, du stationnement, d'une part, et baisse
de consommation d'énergie et des effets dérivés des
nuisances, d'autre part.
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Mais pour passer a la phase de fabrication indus-
trielle (en série) il faudra penser longuement aux
problémes de remplacement des automobiles existan-
tes par le V. P, U,, soit par rapport aux déplacements
urbains, soit par rapport aux types des déplacements
en dehors des villes: affaires, loisirs, vacances, «week-
-ends», ete...

D'un autre coté, il exige toutes les procédures
concernées par les exigences de leurs performances
et des charges financiéres pour la fabrication au ni-
veau industriel.’

6 — BREVES REFERENCES A LA REGION DE LISBONNE
CONSIDEREE COMME ZONE D'INNOVATION

1) La méthode des scénarios dans la planification

La méthode de scénarios est trés utilisée dans
la planification en général et permet de prévoir I'évo-
lution sur des hypothéses prévues mormalement fon-
dées sur des images contrastées de 1'évolution de I'ave-
mir. Les hypothéres sont surtout basées sur la poli-
tigue dans le domaine industriel, les échanges exté-
rieurs et reposent aussi sur les relations politiques.

On ne peut pas comparer des scénarios semblables
pour la France et pour le Portugal. Pour la France,
on constate qu'il peut y avoir deux hypothéses fondées
sur la plus ou moins grande autonomie en ce qui con-
cerne les industries de pointe. De toute fagon le déve-
loppement est placé dans l'ouest européen ou les
Etats-Unis jouent un réle prépondérant,

2) Les perspectives pour la région de Lisbonne

En réfléchissant sur le Portugal, la situation en
général n'est pas encore complétement définie depuis
les événements du «25 Avrils, Cependant, aprés deux
années déja écoulées, on observe son intégration dans
I'économie occidentale conformément & la situatioa
géographique et a4 d'autres facteurs prépondérants,
malgré quelques difficultés d’ordre social survenues
dans le climat politique. Mais nous dirons que, par
rapport a4 des critéres de base et compte tenu du réle
que Lishonne joue dans mon pays, la région qui l'en-
toure présente des caractéres similaires 4 la région
Parisienne, sur I'ensemble du territoire du pays.

Pour atteindre 1l'equilibre raisonnable du déve-
loppement du territoire, il sera donc nécessaire de
freiner leur croissance tendencielle favorisant les in-
vestissements dans les poles d'équilibre et pratiquant
une politique d'aménagement de l'espace favorable
aux autres régions défavorisées.

Nous dirons enfin que, considérant la région de
Lisbonne comme zone d'innovation, les projets d'inves-
tissement 4 engager dans les plans futurs devront
chercher essentiellement & aboutir & I'équilibre entre
l'offre et la demande, donnant surtout une réponse
aux besoins des transports dans une politique de pro-
motion de T. C. en milieu urbain — ville et banlieues—
politique qui devra prévoir le développement du ré-
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seau de TOSP, particuliérement du métro, et agis-
sant en outre sur la circulation de la voirie.

7 — CONCLUSIONS

Les réflexions ci-dessus dans le théme choisi =t
trop délimité nous ont conduit aux conclusions sui-
vantes:

a) Le développement urbain, les plans de trans-
port, la conception de nouvelles infrastructures ou le
réaménagement des infrastructures de transport exis-
tants sont les aspects importants a considérer d'abord
dans le processus de planification & long terme des
transports des grandes agglomérations.

Il se révéle indispensable se définir d'urgence
I'importance & donmer & Penvironnement dans les
projets et aussitéot que possible, pour éviter des erreurs
qui ne seront connues qu'a long terme et, parfois,
aprés les études et travaux des niveaux III, TV et V.

11 faudra chercher l'équilibre souhaitable entre
le critére financier ou la <contrainte colit» et la
meilleure solution pour environnement.

Enfin, les problémes de transports, d'urbanisme
et du miliew ambiant sont de telle maniére reliés qu’il
faudra entreprendre une politique cohérente en ma-
tiere d’aménagement de Pespace urbain a long terme.

b) Les recherches déja réalisées et en cours,
comme le programme que nous Aavons connu au
C.E.R.N.-I. R.T. sur le caractére et les effets des
nuisances sur l'environnement devront incider princi-
palement sur la détermination urgente de ces effets
sur I'homme.

Nous ne connaissons pas a4 l'heure actuelle les
effets des nuisances a long terme, surtout les plus
courants diis a4 la pollution et au bruit.

Il faudra bien les évaluer pour savoir dans quelle
mesure nous devrons en tenir compte dans le pro-
cessus de planification 4 long terme de transports
dans les grandes agglomérations.

c¢) Les <contraintes physiques» citées pourront
avoir un effet grave sur la santé, le bien étre et enfin
sur le cadre de vie des sociétés en milieu urbain quand
ils agissent pendant longtemps (effet de longue du-
rée).

Il nous parait donc, que les recherches déja en-
treprises pour étudier les effets physiologiques et
psychologiques devront étre accélérées pour savoir
dans quelle mesure on peut agir sur le processus de
planification et surtout pour définir & partir de quel
niveau ils doivent étre considérés comme «points
durs».

d) 11 faudra tenir compte de la taille des villes,
du type et de la longueur des réseaux de T. C. et
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T. C. 8. P.,, du taux de motorisation, de la mature
et du caractére de l'urbanisation, de leur effet strue-
turant sur le systéme de transports, pour prévoir soi-
gneusement les mesures souhaitables 4 mener a bien
les études a long terme de transports. Les solutions
devront reposer sur des critéres qui préservent au
mieux des nuisances, le caractére ambiant urbain.

Toutefois, on doit éviter des formules de protec-
tion excessives qui pourront donner lieu & des pro-
positions radicales appelées «d'environnementalistes»
qui, sans doute, élimineront les autres aspects posi-
tifs du développement,

e) 11 apparait que la contribution des collectivi-
tés locales, de plusieurs groupes représentatifs da
I'opinion publique concernée, tels que, par exemple, les
usagers, les riverains et les comités des quartiers,
pourront donner, du point de vue critique, une com-
tribution valable aux solutions retenues a4 ce niveau
de la planification.

Il serait désirable d'obtenir I'acceptation, peut-
-étre méme l'accord de la majorité des citoyens, sui-
vant un processus vraiment démocratique, tel que le
souhaitent les sociétés a I'heure actuelle.
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RESUMO

Os autores, tendo em atencdo as caracteristicas
particulares da indistria mineira, analisam com base
na legislagdo mineira e sua aplica¢do, aspectos im-
portantes para o desenvolvimento e produtividade da
nossa indiustria extractiva.

1. INTRODUCAO

Com este trabalho pretendem os seus autores con-
tribuir para uma reflexio sobre o desenvolvimento
mineiro em Portugal, tendo em vista a necessidade
de ser estabelecida uma politica geral de subsolo a
fim de orientar a industrializacio e consequente de-
senvelvimento econ6émico.

Julgam que meste momento cabe as estruturas
do poder enfrentar com objectividade e competéncia
o3 trés problemas essenciais em politica mineral:

— politica nacional de minérios;
—revisdo e aplicacdo da legislacio mineira;
— reforma dos organismos do Estado.

A fim de responder com rapidez aos problemas
geolégico-mineiros que se lhes apresentam, é preciso
impor aos organismos estatais rentabilidade seme-
lhante aos da actividade privada.

Se estamos de acordo com [2] quando diz «Mdios
a4 obra e vontade de correr riscos na procura de jazi-
gos escondidos. Que adequado espaco e tempo nio
faltarao». Perguntamos se o segundo periodo é apli-
cdvel a um Portugal gquase inteiramente cativo no
dominio da prospeccéo sistematica., B se é verdade
que no ultimo decénio pela via do manifesto nao foram
encontrados jazigos de grande interesse, ndo deixa
também de ser verdade que pela via das dreas cativas
as descobertas de interesse se situaram no dominio
do jA conhecido ou pelo menos com indicio de mine-
ralizacéo.

Embora a moderna prospeccio cada vez mais
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SUMMARY

The auctors, having in mind the particular cha-
racteristics of the mining industry, analyse, on the
bases of mining legislation and application, important
aspects for its development and future productivity
of the nacional mineral industry.

exija equipamento e pessoal técnico especializados,
ndo devemos menosprezar os prospectores isolados,
que pelo conhecimento pratico do Pais, localizaram
e ainda localizam possiveis jazigos minerais.

Com a finalidade de promover a prospeccio, pes-
quisa, reconhecimento e exploracio planificadas, tendo
em vista o desenvolvimento e diversificacio da pro-
dugio, a lei mineira deve oferecer aos investidorns
condictes atraentes e dar-lhes suficientes garantias.
E para isso hd que ter em atencédo as caracteristicas
proprias do ramo industrial mineiro.

2. CARACTERISTICAS DA INDUSTRIA MINEIRA
2.1. GENERALIDADES

Neste capitulo referem-se caracteristicas das di-
ferentes fases por que passa um projecto mineiro,
a fim de melhor se compreenderem aspectos legisla-
tivos mencionados a seguir.

Como é do conhecimento geral, o estabelecimento
de uma exploracio mineira conduz a riscos que a
grande maioria das outras industrias nio possui. Cite-
mos como exemplo o cardcter aleatério do objecto
com que se lida — Jazigo Mineral — bem como a flu-
tuacdo imprevista das cotacdes de alguns minérios.
Aléem disto assinale-se a nio reprodutividade das
riquezas minerais, criando problemas de caricter téc-
nico-econémico como necessidade de indemnizacdes e
bom aproveitamento dos jazigos.

575



2.2. FASES DE VALORIZAGAO DOS JAZIGOS MINE- regido, fazendo apelo, de seguida, a técnicas geolo-

RAIS gicas, geofisicas, geoquimicas e outras, capazes c=

detectar anomalias (ndo esquecer que um jazigo &

Apresenta-se no quadro a seguir as diferentes uma concentrag¢do anémala) que interpretadas con-
fases de valorizacdo de jazigos minerais. duzem a descoberta da estrutura mineralizada.

FASES DE VALORIZACAO DE UM JAZIGO MINERAL

" 1. Prospeccdo.. ... ... Estudo geoldgico, geofisico,
geoquimico, etc.

1. Fase preliminar { 2.Pesquisa..

Plano geral de pesquisas

3. Reconhecimento

Preparacao
Tracagem
Reconhecimento
de 2* ordem

1. Para tornar o ja-
zigo apto para
a exploracdo

i Desmonte
1. Para o presente { 2, Exploracdo pro- .
: ; Revestimento
priamente dita
Transporte
= 2 Ventilacao
2. Exploracao 3. Operacdes sub- .
& Esgoto
sidiarias ;
Energia

—

. Preparacao tracagem e reconhe-
cimento de 2* ordem de novas

seccdes
2 Para o futuro 4

2. Reconhecimento e preparacdo de
novos pisos

1. Pré -concentracio

3. Beneficiacdo 2. Apuramento
3. Metalurgia
Vamos resumidamente tecer algumas considera- A fase de prospeccdo termina normalmente com
g¢bes sobre cada uma destas fases. as operacbes legais necessdrias para assegurar os

direitos do descobridor.

2.2.1. PROSPECCAO

222, PESQUISA
A prospecgio tem como finalidade encontrar o
jazigo. E uma operacdo dificil, morosa, dispendiosa, Uma vez descoberto o jazigo e assegurados os
aleatéria e muitas vezes decepcionante. direitos a4 sua exploracio ulterior, realizam-se tra-
Deve comegar pelo levantamento geol6gico da balhos tendentes a avaliar em primeira aproximacio,

576 TECNICA 442




o seu valor industrial. Esses trabalhos (sanjas, pogos,
galerias e algumas sondagens) tém como objectivos
principais a determinacido de algumas caracteristicas
do jazigo tais como: direcgdo, pendor, possanca, teor,
estrutura e limites extremos aproximados.

2.2.3. RECONHECIMENTO

Se a pesquisa teve éxito, importa amplid-la e
confirméa-la, realizando trabalhos de reconhecimento
(galerias e pocos de reconhecimento, planos de son-
dagens, etc.) com meios materiais mais aperfeicoados.

Esta fase ocupa-se da verificacio do valor eco-
némico do jazigo, isto & da avaliacdo das reservas
minerais, do teor médio do minério no jazigo, da
possibilidade do seu tratamento e enriquecimento e
também da recuperacido dos subprodutos valoriziveis.
Ela trata igualmente da estimacio dos investimentos
necessirios 4 exploragio, do preco de custo por uni-
dade extraida e o estudo do mercado comercial.

A optimizacdo dos trabalhos de reconhecimento,
prevista pelo respectivo estudo econ6émico, deve ser
susceptivel de se actualizar & medida que os novos
dados colhidos indiquem a necessidade disso,

224. EXPLORACAO E BENEFICIAMENTO

Uma vez reconhecida, pelos trabalhos anterior-
mente descritos, a viabilidade econ6émica do empreen-
dimento, chega-se a4 fase de exploragio e tratamento,
isto &, & fase de extrair a substincia ou substédncias
minerais ateis, de modo a nao infingir as regras de
seguranca e economia, bom aproveitamento do jazigo,
e também & fase de beneficiagio do minério.

Estas fases, para se iniciarem, obrigam legal-
mente a4 apresentacdo de um plano de lavra e tra-
tamento do minério que, depois de devidamente pon-
derado pelos técnicos estaduais, nio podera, seja qual
for o pretexto, ser alterado sem prévia autorizacio
dos servicos competentes.

E evidente que nesse plano deve estar devida-
mente estabelecido o processo, ou método que vai ser
utilizado para o arranque da substincia mineral, o
tipo de suporte de terreno que ird ser empregue para
que haja seguranca e méo surjam perdas de minério,
processo de ventilagio dos trabalhos mineiros, trans-
porte do material desmontado desde as frentes até
ao tratamento.

Esta ultima fase (o tratamento) é também fun-
damental, pois da boa ou ma recuperacido do minério
depende em grande parte o éxito do empreendimento.
Como é Obvio, a fase de exploracio implica um reco-
nhecimento de 2.* ordem, uma preparacio e uma
tracagem, um reconhecimento das reservas possiveis
e proviaveis (esta nomenclatura é funcio em termos
probabilisticos do grau de confianca), por forma a
que todos os investimentos tenham apoio nas refe-
ridas reservas e os trabalhos de exploracio possam
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ser devidamente programados dentro da seguranca,
da economia e do bom aproveitamento do jazigo.

Este nltimo pormenor deve ser encarado como
fundamental para uma exploracao racional, devendo,
em nosso entender, as entidades competentes exercer,
com aquela finalidade, uma fiscalizacdo apertada so-
bre a entidade concessiondria.

3. LEGISLAGCAQ E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
3.1. AREAS CATIVAS

Diz o artigo 5.° do Decreto-Lei n.® 18 713 de 1 d=
Agosto de 1930: «O governo, ressalvando os direitos
adquiridos, podera declarar cativa qualquer area de
terreno em que se tenha reconhecido, ou em que fun-
damentalmente se presuma a existéncia de jazigos
ou dep6sitos de minérios que possam ser objecto de
CcONcessio.»

No seu pardgrafo 1.° diz-se que ouvido o Con-
selho Superior de Minas e Servigoy Geol6gicos, poderd
o Governo autorizar pesquisas nas 4reas cativas, ou
conceder depésitos ou jazigos evidenciados, mediante
condicoes especiais, de conformidade com os interesses
do Estado e da economia nacional.

Também o Decreto-Lei n.° 29 725 de 28 de Junho
de 1939 se refere a Areas cativas nos seguintes ter-
mos:

«Artigo 1.°: Independentemente dos direitos re-
conhecidos aos individuoz que fagam registos mineiros
e do disposto na Lei sobre o estabelecimento de areas
cativas, compete ao Estado o estudo sistemitico da
riqueza mineira do Pais para o seu melhor aprovei-
tamento, conforme os interesses superiores da econo-
mia nacional.»

«Artigo 2.°: Além dos estudos geolbgicos que ao
Estado, pelos servigcos competentes, cabe realizar,
pode o Governo fazer, por contrato com entidades
idéneas ou directamente, quando aquele nao seja pos-
sivel, trabalhos de prospeccido e de pesquisa para
avaliacio das possibilidades nacionais na producio de
determinados minérios.»

No seu paragrafo Unico diz-se: «Os trabalhos a
que se refere este artigo tanto poderdo ser feitos em
areas declaradas cativas pelo Estado, como em zonas
livres, como em freas de concessdes mineiras ja da-
das; mas se tiverem de ser empreendidos em zonas
livres deverio ser declaradas cativas as respectivas
areas».

Embora no seu conteido genérico nos parecam
acertados os referidos artigos e paragrafes, julgamos
que, face & presente realidade econémica do Pais,
haverd que exigir mais das entidades que superinten-
dem nos servigos de fomento e de criagio de rigueza
nacional mineira.

Presentemente quase 100% do territério nacional
estd cativo o que implica, certamente, um retrai-
mento por parte dos pesquisadores em se introduzi-
rem nessas 4reas, porquanto nio nos parece que lhes
sejam oferecidas, apés a descoberta de qualquer subs-
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tidncia mineral Gtil, garantias de poderem vir a usu-
fruir qualquer proveito da sua descoberta (Figura 1).

Entendemos que, na nossa actual situagio eco-
némica, havera que analisar com pormenor os artigos
e pardgrafos anteriormente referidos.

Manter cativas para o Estado as actuais Areas
impde, a nosso ver, um trabalho intenso e metddico
d: pe:quisa, o que exigird a mobilizacdo de meios
humanos, de meiog técnicos e de meios financeiros
que possam a curto prazo, colocar a disposigio do
Estado potencialidades mineiras que permitam uma
participacido activa e eficiente na recuperacio da
nossa economia.

Uma vez detectadas as potencialidades mineiras
de determinada zona, duas alternativas se podem por:

1.* — O proprio Estado se propde, servindo-se dos
seus téenicos, dar continuidade aos trabalhos de pes-
quiza, reconhecimento, tracagem e exploracio, se for
caso disso, criando um guadro técnico de reconhecida
capacidade para levar por diante o empreendimento
de forma econémica e rentivel para a economia na-
cional.

2. — O Estado ndo pode dar continuidade aos
trabalhos mineiros, e, entdo, deverid, a nosso ver,
oferecer publicamente a entidade privada idénea, com
capacidade financeira e de organizacdo, e mediante
possiveis indemnizacbes ao Estado, pelos trabalhos
realizados, a zona ou zonas onde se tenham reconhe-
cido capacidades mineiras que possam vir a enrigue-
cer o Pais. Seria exigido a entidade privada respon-
cdvel pelog trabalhos mineiros que, no prazo maximo
de seis meses, iniciasse os trabalhos julgados conve-
nientes para se entrar, a curto prazo, numa fase de
exploracio, reconhecimento de 2.* ordem, tragagem,
tratamento e apuramento do minério.

Somos ainda de opinido, desde que possivel, que
a metalurgia do minério se realize no Pais; e, como
se sabe, minérios ha cuja metalurgia é suficientemente
facil por forma a tornar-se exequivel em Portugal
em locais nio muito afastados da producio e enrique-
cimento.

Verificando-se a 2. hip6tese, as entidades ofi-
ciais competentes deveriam actuar nfo como simples
elementos de fiscalizagio mas, e principalmente, como
conselheiros téemicos que procurassem, sendo caso
dis=o, fazer com que nunca se abandonasse o reco-
nhecimento de 2.& ordem visando a criacdo de novas
reservas e, em muitos casos, investimentos no sen-
tido de uma mecanizacao que aumentasse a produti-
vidade ou baixasse os custos de producio.

Julgamos que o Estado, se descativasse todas as
zonas, surgiria algum entusiasmo de particulares ou
entidades privadas para se dedicarem sistematicamen-
te, ou ndo, & prospecgio e pesquisa de substincias
minerais tteis. Com essa prospec¢io surgiriam alguns
resultados profiquos, quanto mais nio fosse na inven-
tariacio de ocorréncias dos diversos minérios,

Certamente que o descobridor ao deparar com
um jazigo mineral, possivel, nio deixaria de o mani-
festar, E, entdo, o Estado colocd-lo-ia perante duas
alternativas:
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1.2 —dar inicio aos trabalhos de pesquisa e reco-
nhecimento, num prazo maximo de seis meses se, para
tanto, der provas de idoneidade, de capacidade finan-
ceira e de organizacgdo, para empreender os respec-
tivos trabalhos mineiros. Se, na sequéncia dos traba-
lhos, os resultados obtidos forem animadores quanto
a viabilidade econémica do jazigo mineral, tera, este,
de entrar numa fase de exploracio, ap6s a apresen-
tacio de um plano de lavra, no prazo maximo de
dois anos.

2.1 —nao podendo o manifestante dar satisfacio
as condicbes anteriores, que devem ger rigorosamente
respeitadas, poderd o Estado pér a concurso publico
a zona onde se gitua o registo, salvaguardando, por
parte da entidade privada idénea a quem foi adjudi-
cada a concessdo, com capacidade financeira e orga-
nizativa, a atribuicdo de um prémio monetirio ao
primeiro manifestante. O valor do prémio referido
seria matéria a estudar pelas entidades competentes.

E nossa convicgio que medidas deste tipo pode-
rao conduzir a um maior entusiasmo na descoberta,
registo e manifesto de substincias minerais uteis,
que, certamente, acabariam por trazer beneficios A
indastria mineira. Mesmo nas zonas cativas propicias
a existéncia de mineais radiactivos, seria de consentir
na pesquisa de outros minérios e até na sua explo-
racao, dentro das ideias anteriormente expostas, desde
que nao surgissem dificuldades posteriores para a
exploracido daqueles minérios. A andlise deste assunto
seria entregue aos engenheiros dos servicos estaduais
competentes apés a apresentacio do plano de lavra
que, por lei, a entidade exploradora é obrigada a
apresentar antes de lhe ser concedida a concessao.
Talvez procedendo assim, fosse possivel, sem prejuizos
para o Estado, o aproveitamento de outros minérios
que poderiam contribuir para a recuperacio econé.
mica que se reconhece tio necessiria.

3.2. CONCESSOES

Sobre esta matéria estamos de acordo com o
estipulado mo artigo 28 e seguintes do Decreto-Lei
n.” 18 713 no que diz respeito aos prazos ai estabele-
cidos para o pedido de concessdo, que seri seguido,
no prazo de trés meses, da fase de exploracio, trata-
mento e enriquecimento do minério e, ce possivel, da
sua metalurgia «in locos, na nossa opiniio. Por este
facto, insistimos ma necessidade de se respeitar rigo-
rosamente a idoneidade, capacidade financeira e orga-
nizativa da entidade a quem for atribuida a concesséo,

Quanto ao artigo 42 do mesmo Decreto-Lei, somos
de opinido que deviam ser especificadas com mais
pormenor as obrigagdes dos concessionirios por for-
ma a nao permitir que o reconhecimento de 2.* ordein
e a tracagem do jazigo, pela sua nio execucdo, ve-
nham a provocar um desequilibrio entre as reservas
que por vezes, e sdo muitas, conduzem ao pedido de
suspensdo de lavra alegando razdes que nem sempre
terdo justificacdo suficiente. Serd de fazer notar que,
em muitas minas, a mecanizacio, no sentido da eco-
nomia e da produtividade, é pura e simplesmente,
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desconhecida. Quando o pedido de suspensdo de lavra
se fundamenta em razdes de baixa cotacdo do miné-
rio, portanto a titulo precdrio, quanta culpa poderd
ser atribuida ao proprio concessionirio que, nao in-
vestindo, ndo reconhecendo, ndo mecanizando os seus
trabalhos mineiros ndo procura tornar econémica e
rentdvel, por prazos longos a sua indistria.

Também, tanto quanto nos é dado saber, nao
vemos a modalidade a adoptar pelos servicos estatais
competentes, para anular o pedido de suspensido de
lavra a titulo precario quando, como hoje por exemplo,
a cotacdo de minéios de estanho e volframio se encon-
tram com valores elevados e, mesmo assim, existem
minas dos referidos minérios que ndo se encontram
em lavra activa.

E altura de se perguntar como se explica que
existam mais de trés milhares de conces:z6es mineiras
e apenas uma infima parte se encontre em produti-
vidade.

Embora, como ja dissemos, seja de conceder as
maiores facilidades 4 prospeccio e, por consequéncia,
A existéncia de manifestos, jA assim ndo pensamos
relativamente A autorizacdo da existéncia de conces-
s6es mineiras.

Pode, segundo a lei vigente, o concessionirio que
nao investiu, que ndo reconheceu o jazigo, que nao
procurou melhorar em meios técnicos a sua mina,
manté-la indefinidamente em sua posse, bastando,
para tanto, requerer anualmente a sua lavra e sujei-
tando-se ao pagamento da importdncia que, por lei,
esta estabelecido para uma concessao.

E para nds razao preocupante encontrar-se hoje
a indastria mineira a contribuir de forma tao exigua
para a recuperagio da nossa economia. Referimo-nos,
sobretudo, aos minérios de estanho e volframio.

Para terminar, resta-nos dizer que este modesto
trabalho pretende, apenas, alertar as entidades com-
petentes para o actual estado da nossa industria ex-
tractiva no sentido de serem procuradas solugoes
para as minas que trabalham, mormente para miné-
rios altamente cotados.

Se, entretanto, ji se legislou no sentido de se
procurar solugdes capazes para a inddastria mineira,
que nos seja desculpada a ignordncia da referida
legislacdo; mas, nés, ficaremos extremamente satis-
feitos com esse facto e, mais tarde, teremos que nos
debrucar cuidadosamente sobre a mesma até ao pon-
to de sentimos que as nossas ideias correspondiam
as dos legisladores.
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Células Fotovoltaicas

RESUMO

Descreve-se o principio de funcionamento das
células fotovoltaicas as quais permitem a conversdo
directa de energia solar em energia eléctrica e anali-
sa-se o projecto de colocagdo em O6rbita de centrais
que wutilizando células fotovoltaicas enviem energia
para a Terra sob a forma de microondas.

1. CELULAS FOTOVOLTAICAS

As células fotovoltaicas possibilitam a conversédo
directa da energia solar em energia eléctrica.

O desenvolvimento das células fotovoltaicas ini-
ciou-se com o lancamento dos primeiros satélites os
quais depois de serem colocados em érbita necessitam
d: uma fonte de energia. Apesar de serem ainda
demasiadamente caras para serem utilizadas na terra
em grande escala, sio o flnico processo de fornecer
energia no espago exterior a um veiculo espacial.
Dai o continuo aperfeicoamento que se tem verificado
na fabricagio das células fotovoltaicas.

Actualmente elas sfio utilizadas em todos os vei-
culos espaciais (satélites meteorolégicos, satélites es-
pides, veicules tripulados (Skylab) satélites de tele-
comunicagdes (Telstar p. ex.) ), sob a forma de pai-
néis solares que agrupam milhares dessas células.

O material de que sfo constituidas & o silicin
(um semicondutor) se bem que outras substincias
possam ser futuramente utilizadas.

O silicio tem quatro electrdes de valéncia o que
significa que o seu dtomo possui quatro electrdes na
6rbita mais exterior a qual ndo estd completamente
preenchida. Sdo esses electrdes que irfo possibilitar
a ligacdo com os outros Atomos de silicio de modo a
formar uma estrutura cristalina (malha ctbica d2
faces centradas, tal como o diamante). A uma tem-
peratura baixa (proximo de 0°K) os electrdes de
valéncia garantem as ligacdes entre os varios dtomos
e se aplicarmos uma tensio exterior o silicio néo
conduz e comporta-se portanto como um isolante.
No entanto para temperaturas diferentes de 0°K a
agitagio térmica provoca a quebra de algumas dessas
ligacdes de valéncia, existindo entdo electrbes livres
no seio do semicondutor o que permite a existéneia
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SYNOPSIS

Description of the way photovoltaic cells work,
wich make possible direct conversion of solar energy
into electric energy. Discussion of the project of
orbital power sattelites, wich with the aid of photo-
voltaic cells, will send energy in the form of micro-
waves, to Earth.

de uma corrente eléctrica quando é aplicado um
campo eléctrico exterior. Assim a temperaturas dife-
rentes de 0° K o silicio comporta-se como um condu-
tor. Quanto maior for a temperatura maior seri o
nimero de electrdes livres. Foi este comportamento
como isolante ou condutor conforme a temperatura
a que se encontra, que originou o nome de semi-
-condutor utilizado para o silicio bem como para ou-
tras substincias pertencentes & coluna IV da tabela
peri6édica dos elementos.

Nos metais mesmo a 0°K ji existem electrdes
livres pelo que sio sempre condutores.

Quando num semi-condutor um electrao abandona
uma ligacio de wvalénecia (em termos de energia
significa que a sua energia aumentou, isto & passou
da banda (de energia) de valéncia para a banda de
conducdo), deixa uma <«lacunas (carga positiva —
auséneia de electrio de wvaléncia). Entdo é possivel
que um outro electrdo de valéncia se desloque para
a lacuna o que é o mesmo que dizer que a lacuna s2
deslocou para uma nova localizacfio. A corrente eléc-
trica mum semi-condutor é devida ao conjunto destes
dois tipos de deslocamento de cargas no interior do
cristal.

Se alguns Atomos de silicio forem substituidos
por dtomos de substincias com cinco (impurezas tipo
dador) ou trés (impurezas tipo aceitador) electrdes
de valéncia estas fornmecerdo adicionais electrfes ou
lacunas ao semi-condutor. No primeiro caso teremos
um semi-condutor tipo N (excesso de electrdes em
relagdo ao semi-condutor puro) e no segundo caso
um semi-condutor tipo P (excesso de lacunas).

A passagem de um electrio da banda de valén-
cia para a de conducio pode ser devida a agitacio
térmica como vimos, mas também pode dar-se quan-
do fazemos incidir radiacdo electromagnética sohre
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o semi-condutor. Um fotao ao chocar com um elec-
trio de valéncia comunica-lhe a sua energia hp e
desde que essa energia seja superior a diferenca de
energia entre as bandas de condugdo e valéncia (entre
estas existe uma banda proibida cuja amplitude é
de alguns eV) o electrao podera tornar-se um electrao
de conducido. Sem nenhuma influénecia exterior este
electrio ird deslocar-se no seio do cristal até se re-
combinar com uma lacuna, e a energia foraecida
pela radiagdo electromagnética provoca um aumento
de temperatura,

Se juntarmos um semi-condutor tipo p com um
semi-condutor tipo n forma-se aquilo que se chama
uma jungdo pn.

A temperatura ambiente praticamente todas as
impurezas se encontram ionizadas pelo que teremos
uma, populacio de electrdes livres do lado n da jumn-
cdo e uma populacido de lacunas do lado p da juncao.

Existe portanto um gradiante de densidade atra-
vés da juncido o que vai originar uma difusio de
lacunas do lado p para o lado n e de electrdes no
semtido contrario.

Como resultado deste deslocamento de cargas
aparecera um campo eléctrico através da juncéo diri-
gido de n para p. Este campo contraria qualquer
dos dois movimentos de carga por difusdo. Até se
estabelecer o equilibrio entre a difusio e a condugaon
devida ao campo eléctrico haverda transporte de car-
gas, Consideremos uma juncio pn sobre a qual se
faz incidir radiacio electromagnética. Os fotGes, como
vimos, fornecem energia aoz electrées formando assim
pares electrio-lacuna que agora, ao contririo do que
acontecia num semi-condutor isolado, irdo gracas ao
campo eléctrico existente na juncéo, deslocar-se em
direcgbes opostas: o electrdo dirige-se para a regido
tipo n e a lacuna para a regiio tipo p. Os electrdes
dirigem-se para o fio condutor ligado ao semi-con-
dutor tipo n, geram uma. corrente eléctrica no circuito
exterior e voltam a4 juncado ma regido tipo p onde se
recombinam com as lacunas (ver fig. 1).

/he / hy
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/
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Fig. 1
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Este deslocamento de cargas gera uma diferenca
de potencial pelo que a célula pode ser utilizada como
um gerador de tensdo, como uma bateria. Dai o nome
habitual de bateria solar aplicado as células fotovol-
taicas.

Na fig. 2 mostra-se uma caracteristica correntea-
-tensdo tipica para uma célula fotovoltaica.
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Tensao, Volt

Fig. 2

Esta caracteristica depende da substancia utili-
zada, das condigbes de fabrico, da temperatura de
funcionamento, do desenho das grelhas que recebem
a corrente e da intensidade luminosa incidente. Esta
nltima dependéncia é mostrada na fig. 3 em que
se representa a caracteristica corrente-tensio para
diferentes valores de densidade de poténcia luminosa
incidente.
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Fig. 8

A espessura da regido tipo n é tal (1 ») que os
fotdes atingem a zona de separagdo dos dois tipos
de semicondutor. A energia minima necessaria é dada
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pelo valor da banda proibida e assim o valor minimo
da frequéncia de luz necessaria para criar pares elec-
trdo-lacuna depende do semicondutor utilizado. Por-
tanto, nem todo o espectro de radiacéo solar podera
gerar uma corrente eléctrica no circuito exterior.
Para uma dada banda de frequéncias (no silicio para
comprimentos de onda superiores a 11 000 A° (infra-
vermelho) ) a célula solar serd «transparentes (esta
nesta situagido cerca de metade da energia que a
Terra recebe). Se os fotdes possuem energia superior
a correspondente 4 banda proibida o excesso de ener-
gia necessdria para libertar o electrio serd convertido
em agitacdo térmica.

O que acabamos de referir mostra-nos que grande
parte da energia solar ndo é convertida em energia
eléctrica, ou porque os fotdes mido possuem energia
suficiente ou porque o seu excesso de energia é dissi-
pado sob a forma de calor.

Temos ainda que considerar a energia perdida
devida a reflexdo na superficie exterior da regiio
tipo n. Por outro lado os condutores utilizados para
ligarem a célula & carga ndo sdo transparentes o
que reduz a energia incidente na superficie da célula.

Uma célula fotovoltaica de =ilicio tem uma efi-
ciéncia méaxima de 189,

Actualmente o preco de fabrico destas células
€ proibitivo para as aplicagbes na Terra se bem que
sejam utilizadas como jA dissemos no espago. Esse
custo & cerca de 50 vezes superior ao custo de uma
central termoeléctrica classica (por KW instalado).
E de notar no entanto que se tratam de precos d:
instalacdo. Em funcionamento a central termoeléc-
trica gasta combustivel cada vez mais caro (petré-
leo) e uma central geradora de electricidade por meio
de células fotovoltaicas utiliza um combustivel gra-
tuito: a energia do Sol (e também néao poluidor).

O elevado preco das células fotovoltaicas é ori-
ginado peloe complexo processo de obtencdo do silicio
puro pele que uma das preocupacdes actuais dos
investigadores € encontrar processos mais econémicos
de obtencédo de silicio. Outro processo de reduzir »
custo das células fotovoltaicas & substituir o silicio
por outras substancias que possuam melhores eficién-
cias. Como é 6bvio a tensdo gerada pela célula de-
pende da intenszidade da radiacdo incidente; portanto
uma solugido para aumentar o seu rendimento é co-
locar as células num colector de faces parabélicas em
que uma grande parte da luz incidente é reflectida
sobre uma pequena Area mesmo que o reflector nao
esteja alinhado com o Sol. Com este reflector para-
bélico consegue-se uma concentracio de 8 para 1.

2. CENTRAL HELIOELECTRICA EM ORBITA

Parte da energia que chega & Terra vinda do Sol
é absorvida pelas nuvens. Para evitar esta perda de
energia, foi proposta a colocagdo duma central he-

lioeléctrica em 6rbita (a qual para a mesma poténcia
teria uma &rea oito vezes menor que no solo).

Existe um projecto (projecto Glaser) de uma
companhia norte-americana segundo o qual a central
seria colocada numa oOrbita geoestaciondria a 36 000
Km de altitude constituida por dols painéis simé-
tricos de 25 Km* de superficie' cada, nos quais estao
implantadas células fotovoltaicas. A poténcia da cen-
tral & da ordem de 10 Gigawatts,

Esta central estaria constantemente iluminada
pelo Sol (excepto durante os eclipses e os equinécios)
e em relacdo a4 sua instalacAo na Terra tem a van-
tagem de nédo se perder energia ma atmosfera e além
disso de funcionar 24 horas por dia e ainda de nao
ser influenciada pelas estagbes do ano.

A energia recolhida pelos dois painéis seria en-
viada para a Terra, sob a forma de microondas (cer-
ca de 10 cm de comprimento de onda) banda de fre-
quéncias para a qual a atmosfera é praticamente
transparente (cerca de 3% de perdas (*), onde seria
recebida por uma antena e convertida em energia
eléctrica. Nédo se trata de ficcAo-cientifica ja que
nos E. U. A. se pensa que serd possivel a sua reali-
zacAo até ao fim deste século. Evidentemente que
ezte projecto levanta inimeros problemas tecnolégicos
tais como a colocacido em Orbita da estagdo, o tipo
das antenas emissoras e receptoras, a precisdo ne-
cessaria mo alinhamento das antenas mas estes pro-
blemas terdo certamente solucdo num futuro proé-
ximo. Na realidade o custo deste projecto é inferior
ao custo do projecto espacial americano e mais fécil
de realizar que a ida a Lua.

Existe no entanto um problema importante a con-
siderar: oz efeitos das microondas de elevada poténcia
sobre o homem, os quais mdo séo ainda perfeitamente
conhecidos. Por outro lado hi que ter em conta o
aumento de temperatura da Terra provocado por este
tipo de aproveitamento da energia solar.

O custo de instalagio por KW da energia obtida
por esta central em o6rbita seria comparédvel ao con-
geguido numa central convencional, Evidentemente
depois de posta a funcionar a central helioeléctrica
orbital produz energia 4 custa de combustivel gra-
tuito ao contrdrio de uma central convencional. H4
ainda a considerar a vantagem de se poder transmitir
energia exactamente para onde ela val ser usada.

Existem outras propostas para aumentar a po-
téncia deste tipo de central: utilizar a lua cobrinde-a
de células fotovoltaicas ou colocar a central helioeléc-
trica em 6rbita em torno de um planeta mais préximo
do Sol ou do proéprio Sol (o que aumentaria a energia
recebida por m?). Neste Gltimo caso ji mo weria possi-
vel a utilizacio de microondas dado a sua dispersao
para estas distaAncias (milhdes de Km) e a energia
solar seria entio armazenada numa substdncia mate-
rial posteriormente transportada de volta a Terra na
qual essa energia armazenada se converteria em ener-
gia eléctrica ou outra forma de energia.

(*) No caso mais desfavordvel, isto & quando chove. Sem chuva ¢ mesmo com o céu coberto de nuvens as perdas

sio de 29%.
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Projectos deste tipo s6 sao concebiveis em paises
com a dimensfo dos E. U. A. No nosso pais interessa
sim e urgentemente utilizar a energia solar em cam-
pos em que ndo existem quaisquer dificuldades tecno-
légicas: utilizacdo de colectores planos para obtencéo
de adgua quente, aquecimento e refrigeragio de habi-
tagdes, secagem de frutos e cozinhas solares.

Para além dos efeitos ja referidos sobre o meio
ambiente € de ter em conta as implica¢tes econémicas
e politicas do projecto Glaser. De facto os paises que
consigam montar este tipo de centrails controlario o
fornecimento de energia ao mundo controlando assim
a economia mundial e pondo obviamente em perigo
a independéncia nacional dos paises que nao possuam
este tipo de centrais.
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Algumas notas para reflexao

1. Reconhece-se unanimemente que a Universi-
dade estd em crise.

No nosso pais muito se tem debatido e discutido
sob o aguilhdo da contestagio estudantil, particular-
mente a partir de 1961. O regime anterior, ten-
tou despoletar e canalizar este potencial. As linhas
gerais da proposta reforma do ensino foram ampla-
mente discutidas no Pais. Milhares de pessoas se pro-
nunciaram, Pronunciaram-se as [Escolas, os Professo-
res, os Conselhos Escolares, a Imprensa, os Organis-
mos Profissionais. Seria curioso reexaminar hoje
essas respostas, criticas e propostas avancadas. Teria
interesse porque muito do que entdo se disse continua
subjacente ao comportamento da maioria dos inter-
venientes actuais mesmo quando a roupagem verbal
é diferente. Em termos de senso comum néo podemos
egperar que mno comportamento das pessoas (conside-
radas no Ambito dos grandes nameros) sejam possi-
veis alteragbes sabitas e radicais, pela simples razio
de que o modo de pensar e reagir reflecte o substrato
de conhecimento, reflexdes e experiéncias recolhidas,
armazenadas e digeridas (ou ndo) ao longo da sua
vida. O homem nio pode mudar repentinamente todos
os pilares da sua estrutura psicolégica sob pena de
enlouquecer. Quando tenta fazé-lo, ou o forcam a tan-
to, a desorientacdo e inseguranca geradas séo tais
que num puro instinto de sobrevivéncia procura deses-
peradamente regressar aquelas estruturas mentais em
que se julgou em seguranca, facilmente esquecendo as
angustias ou incertezas que entdo sentiu. Este retor-
no, irracional, a um passado recente é um perigo
real e creio bem que merece uma ponderada reflexio
ao encararmos uma reforma do ensino. B por isso que
uma analise dos fluxos e refluxos nas nossas estrutu-
rag de ensino, pelo menos nos ultimos 10 anos deve
ser cuidadosamente tida em conta, Deve também ter-
-se em conta que o proprio projecto Marcelista de re-
forma do ensino encontrou enormes oposigdes entre
alguns dos revolucionarios de hoje pelo que entdo
significava de alteragdes e timida tentativa de modifi-
cacdo de algumas situacdes mais absurdas, Esse pro-
jecto, como ja foi afirmado, exprimia a prépria ago-
nia de um regime, que objectivamente nio servia. Por
isso, acabou na demagogia e acentuou um processo
de decomposicdo que ainda nédo parou. O processo
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foi acelerado pelo I Governo [Provisério, e os que se
lhe seguiram parece nido guererem compreender que
continuam prisioneiros de estruturas que antes de 25
de Abril de 1974 estavam ja numa oposicdo (se nao
d= sabotagem, pelo menos passiva) a tudo que a dita
reforma pudesse significar de modernizacdo poten-
cial., Os dirigentes p6s-25 de Abril, desejosos de mos-
trar que todo o anterior estava mal, ficaram-se pela
critica e alteracdo ao mais recente vindo a ter por
aliados aqueles para quem o mais recente ji era de-
masiado.

Ao nivel de ensino de engenharia, as implicacdes
sdo particularmente graves: por um lado, aumenta-se
o nimero de Escolas Superiores que conferem a licen-
ciatura e por outro lado degrada-se a um tal ponto
a qualidade do ensino e a qualificacio dos professores
que no seu conjunto se pode bem dizer que o nivel
profissional dos licenciados pelo ensino superior esta
abaixo do anteriormente existente nos chamados cur-
sos médios. O ensino nfio é nem teérico, nem é pré-
tico: é apenas um processo extremamente oneroso
(oneroso comparativamente ao que dele se extrai)
de dar diplomas. Deve notar-se que se encontram
notdveis excepgbes, mas a afirmagio permanece VvA-
lida para o centro de gravidade do conjunto.

Uma das ideiag mais largamente debatidas e re-
clamadas antes do 25 de Abril foi a autonomia peda-
gogica e cientifica das Escolas. A verdade & que o
Ministério Veiga Siméo teve entre outras caracteris-
ticas o de usar a concessdo de certas autonomias para
se furtar a enormes responsabilidades. Estamos neste
momento a assistir a algo de semelhante: a decan-
tada autonomia sé serve no que convém a cada uma
das partes, forma cémoda de encontrar a capa para
fugir as responsabilidades perante o povo que paga.

Uma das propaladas inovagdes revolucionérias foi
a gestdo democrdtica nas Escolas. Temos ji alguns
meses de experiéncia dessa gestdo. Nalguns casos
houve uma melhoria considerivel. Em muitos outros
foi o retrocesso total, ou porque a gestido de demo-
cratica s6 tem o nome, ou porque a democracia em
termos de «votos foi usada para «legalizar: as mais
retrégradas orientagdes. Por outro lado, tem interesse
acentuar que nalgumas grandes escolas de ensino su-
perior, onde a direc¢do ficou praticamente com os
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alunos «revolucionarios» o que se verificou foi a sua
total incapacidade em propor e defender auténticas
reformas de fundo. Ag poucas ideias excelentes que
surgiram, resvalaram a curto prazo para a cobertura
dos oportunismos que constituem a sua base de sus-
tentacdo. Veja-se, por exemplo, o que se passou com
a avaliacio de conhecimentos, um dos pontos fulcrais
duma reforma de ensino, que se veio a tornar numa
das armas mals eficazes de desagregacdo. Creio que
a psicanilise explicard o fenémeno como o da ¢morte
do pal». Infelizmente, nio dispomos de recursos nem
de tempo suficiente para esperar a passagem natural
da adolescéncia 4 maturidade! «Morto o Pai», o sis-
tema ficou orfdo, e os intervenientes encarnicam-se
em atacar e destruir sem que se assumam ha cons-
trucio e humildade dos erros inerentes a qualquer
realizagio.

2. Todo o sistema universitario continua domi-
nado pela preocupag¢do do canudo, muito embora o
actual desemprego ao nivel dos engenheiros comece
a tornar evidente para os alunos dos anos mais
adiantados que o conteido e a formacado se tornam
cada vez mais fundamentais. Terminar de qualquer
modo para ficar desempregado ndo é perspectiva bri-
lhante. Desejariamos sinceramente que ndo fossem s6
alguns alunos finalistas a senti-lo.

Neste momento, o niimero de engenheiros desem-
pregados é de cerca de mil. O namero nao é superior
porque muitos engenheiros com experiéncia emigra-
ram. Este dado objectivo, pode constituir um primeiro
ponto de partida para uma reflexfo. Para esta situa-
cdo podem adiantar-se vérias explicagdes, das quais
as mais frequentes sio:

— a generalizada crise econémica e a auséncia
de investimentos,

— a inadequagio dos licenciados as fungbes que
poderiam desempenhar,

— a total falta de iniciativa das estruturas esta-
tais capazes de dinamizar o investimento,

—a libertagdo de um numero elevado de licen-
ciados que prestaram servigo militar,

Todas as razdes anteriores sdo parcialmente vali-
das, embora todas reflictam uma andlise imediatista
da situagao, que tende a atribuir as alteragdes trazi-
das pelo 25 de Abril grande parte dos bloqueios veri-
ficados. A meu ver, a situagio tem origem bem mals
profunda, pois a situagio de desemprego ja existia
para muitas especialidades bem antes do 25 de Abril
o todos os indicios mostravam que ela se iria agravar.
Por outro lado, deve lembrar-se que os mil desempre-
gados referidos ndo incluem o sub-emprego (ou o
emprego noutras profissées que nada tém a ver com
a engenharia), que € muitissimo superior.

Como causa remota mais evidente para a actual
situagdo diria que ela se encontra na nossa quase
total dependéncia tecnologica (colonizacdo) do exte-
rior, Esta dependéncia exigia licenciados que enqua-
drassem mas cuja inovagdo tecnolégica nédo ultra-
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passasse os limites do aumento de produtividade labo-
ral. Quando, apesar de tudo, alguns (poucos) ultra-
passaram esta barreira qualitativa, as grandes empre-
sas multinacionais transferiam-nos para os centros
de comando no exterior como meio de a sua capa-
cidade ser utilizada ao maximo. Ao nivel das nacio-
nais médias, a promoc¢éio foi quase sempre para postos
da gestdo ou administrativos — confirmando assim,
muitas vezes e desnecessariamente, o «principio de
Peter». Esta atitude das empresas operando em terri-
tério nacional, e dos préprios organismos publicos €
bem ilustrado pelo facto de a maioria delas nao apon-
tarem deficiéncia na formacdo cientifica e técnica dos
jovens engenheiros, mas sobretudo pela falta de co-
nhecimentos em problemas de pessoal, de coordenagio
e de gestio (marginalmente tal atitude significava
também que as nossas escolas de Economia e de
Gestdo de Empresas estavam demasiado afastadas da
realidade concreta para que o seu contributo fosse
julgado relevante).

O panorama anterior, conjugado com um surto de
desenvolvimento que as guerras coloniais espicacaram
e o investimento estrangeiro acentuou, tornou as car-
reiras de engenharia muito tentadoras como meio de
promogdo social, através das remuneragbes e dos
postos oferecidos. As carreiras em Economia e Di-
reito tornaram-se também populares, embora por ra-
zbes algo diferentes.

Esta situacgao, cujos efeitos eram previsiveis, em-
polou de modo desproporcionado os candidatos aos
cursos de engenharia mas de modo algum a renova-
c¢io do seu conteido formativo, o estimulo da criati-
vidade, a criagio de s6lidos habitos de trabalho e de
método. Pelo contrdrio, a apregoada democratizagiao
destruiu a pouca formacao que apesar de tudo existia,
e acabou estimulando uma contestacao ao pouco que
ainda se exigia. Incapaz de compreender que a dema-
gogia acaba mna violéncia, o 25 de Abril encontrou o
Ensino Superior sob feroz repressiao politica e despu-
dorada protec¢do & facilidade de diploma, para tentar
sobreviver.

3. No presente estamos ainda sob a vaga de
procura do diploma.

Esta vaga continuara imparavel por algum tempo
ainda, pois é muito dificil fazer compreender aos can-
didatos que o passaporte para a promocio social que
constituia o diploma pouco valor teri quando o obti-
verem, Esta corrida ao diploma universitirio verifi-
cou-se, por exemplo, em Franca e a reforma que se
seguiu a Maio de 1968 apenas a institucionalizou. Os
que embalaram na ilusdo descobrem hoje, aos milha-
res, que foram iludidos, Sobrevivem os engenheiros
das «Grandes Ecoles» que resistiram a abolicio do
«nimerus claususs» e poucos mais.

O comportamento anterior poderd parecer irra-
cional, mas é um fenémeno de massa associado a uma
certa estrutura social. Nele hd, porém, um aspecto
decisivamente positivo: a desvalorizacdo do diploma,
enquanto tal, se 0 mesmo se nédo circunscrever apenas
aos obtidos em determinado perfodo. ® positivo porque
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temos numero excessivo de Srs. Eng.”* e Srs. Drs.,
cuja efectiva competéncia é no méximo, igual a dos
actuais recém-formados, que € muito pequena. Estes,
pelo menos, se ndo aprenderam engenharia rasgaram
horizontes na perspectivacio politica e social dos pro-
blemas, que adqueles a Escola ndo permitiu.

4. Dizer que na reconstrucio da nova sociedade
que se deseja, os engenheiros e os técnicos de todas
as formacgoes tém um papel fundamental, tornou-se
um lugar comum. Concretizar a afirmacio em actos
antes de elas se esvaziarem de contetido é algo mais
difieil. Acreditamos, no entanto, que as forgas sociais
que se libertaram venham a dar o empurrdo defini-
tivo num sistema de ensino que apesar de toda a agi-
tacdo pouco se alterou no fundo.

Quanto a4 formacdo dos engenheiros, parece-me
fundamental ndo cair novamente no empolamento dos
titulos por uma selecgdo artificial. No longo prazo
a3 Escolas tém de impor-se pela capacidade dos seus
ex-alunos e ndo pela proteccdo legal de que até agora
beneficiaram.

A funcgio bésica de um diploma & certificar um
minimo de competéncia e destina-se a proteger a so-
ciedade dos irresponsiveis e oportunistas. Ultimamen-
te tem-se assistido muitas vezes ao inverso. Tais
diplomados irfo no futuro bloguear ainda mais o sis-
tema, para proteger a sua incapacidade. Deste modo,
ou a Universidade estd a altura do que a comunidade
lhe exige, ou os organismos profissionais e/ou as
actividades exteriores se lhe substituirdo com graves
inconvenientes.

Transferir uma influéncia demasiada para as or-
ganizagdes profissionais, pode no futuro constituir
um estrangulamento a4 inovacao, pois nido ha razio
para supor que a necessidade de progresso seja nelas
«a priori» mais forte que a tendéncia para defender
privilégios adquiridos.

Reconhecido o estado actual de irresponsabili-
dade em gque se encontra o sistema, mas também os
riscos da sua total perda de independéncia, parece
desejavel que se promova desde ji uma intervencdo
importante de organismos extra-universitirios nos or-
gios de decisdo das Escolas de Engenharia, sem que
para tal tenha de ser dominante. Paralelamente tera
de estimular-se uma profunda renovagdo do tipo de
populacdo escolar actualmente existente no ensino
superior, Pelo dispéndio que representa um aluno do
ensino superior comparativamente aos restantes graus
de ensino parece elementar exigir desse aluno pelo
menos uma contrapartida correspondente. Neste sen-
tido, uma decidida proteccdo aos profissionais que
desejam promover-se profissionalmente é altamente
desejivel. A convivéncia do aluno tradicional com alu-
nos trabalhadores serd altamente benéfica. Por outro
lado, um servigco civico devidamente estruturado e
orientado seria um contributo importante (ndo o
actual servigo civico que é a prépria negacio do que
seria desejavel).

Em termos imediatos, conviria ter em conta a
situacdo conereta em que nos encontramos: — os
actuais cinco anos de curso ndo tém representado
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nos ultimos 3 a 4 anos mais do que 1 ou 2 efectivos,
com o gravissimo inconveniente que poucas matérias
sfio efectivamente dominadas. Por outro lado, a actual
populagdo escolar excede largamente a capacidade
das escolas, ndo s6 quanto a meios materiais, como
a professores capazes. E a criacdo de tais meios é
impensédvel no prazo de 3 a 4 anos. A reducéo do
nimero de anos dos cursos aparece assim susceptivel
da constituir a resposta ndo s6 mais imediata como
a que melhor corresponde a anseios naturais e a ne-
cessidades existentes. Mas essa resposta s6 nédo serd
uma fraude se se conseguir uma mobilizagdo esclare-
cida, uma profunda alteracio do método de ensino
e um trabalho metédico e intenso. Se tal for con-
seguido, ndo se vé objecgdo a que o titulo conferido
seja o de engenheiro,

A medida anterior, tomada isoladamente, nio
basta e poderia mesmo ser catastréfica. Paralela-
mente tém de formar-se os professores, de estimular-
-se a ligacdo da Escola aos problemas reais do Pais,
de intreduzir o real no ensino a todos os graus, de
eliminar o enciclopedismo para valorizar o essencial,
para acentuar a metodologia da aprendizagem e a
capacidade de formulacdo e de resolugdo dos proble-
mas do mundo que nos cerca.

Em termos esquemaéticos (e repetindo o que vi-
mmos dizendo e escrevendo desde hid anos) temos de
enfrentar os problemas do presente e de nos preparar
decididamente para a resolugio dos do futuro. O pre-
sente exige formacdo de profissionais capazes de in-
tervir a muito curto prazo no aumento da produgéo
nacional e no relangamento e reorganizagio de unida-
des e circuitos obsoletos. Este tipo de ensino deve
ger desde ja regionalizado, e para evitar pruridos de
prestigio envolver as nossas tradicionais escolas de
engenharia.

Admitindo um ensino de trés anos efectivos, con-
cebido em semestre ou quadrimestres e ocupando o
ano todo, a énfase deve ser nas ciéncias bésicas da
engenharia, acompanhadas em cada ano de disciplinas
de natureza profissional, capazes de imediata utiliza-
¢ido. Ag ciénciag bésicas devem ser motivadas por
aplicagdes concretas, inclusivé a matematica. As cién-
cias bésicas ministradas em todas as escolas deveriam
ter programas proéximos, as de natureza profissional
variariam de escola para escola.

Este tipo de esquema faria aparentemente per-
der muito do que tradicionalmente se considera tipico
do ensino universitirio. Em relacdo a este aspecto
notaremos apenas que actualmente os contetidos das
vérias disciplinas nio tém qualquer correspondéncia
com o0s respectivos titulos, ndo apenas entre escolas
mas dentro das préprias escolas. Por outro lado, um
exame atento dos programas efectivamente ministra-
dos nas boas Universidades revela que eles possuem,
quanto a aspectos bésicos, muito mais semelhanca
d> que poderia supor-se.

Mesmo num ensino de 3 anos, &€ fundamental que
a investigagdo seja incentivada, e efectivamente pra-
ticada pelos docentes com crescente participagio dos
alunos, sob pena de o sistema se degradar ainda mais.
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O que ha que claramente eliminar é o falso prestigio
de uma pseudo-investigacdo de ponta, Desenvolver
um projecto de investigacdo e mobilizar os alunos
duma disciplina de projecto para a realizagio de no-
vas ferramentas ou de mais eficientes usos de ener-
gia, de recursos naturais, etc. é tdo nobre e certa-
mente muito mais relevante de que procurar novas
axiomaticaz em Algebra abstracta ou novas simetrias
de particulas elementares.

O que se trata de estimular é a utilizagio de
conhecimentos adquiridos e a aquisicio de um espi-
rito cientifico, os quais terio um enorme efeito mo-
bilizador nos alunos e um impacto frutuoso no desa-
brochar da sua energia criadora.

Teremos também de rapidamente estimular as
actividades de pés-licenciatura e cursos de mestrado,
que irdo naturalmente conduzir ao doutoramento de
alguns. Tais actividades, pela responsabilidade e im-
plicacdes de que se revestem s6 podem, numa primeira
fase, restringir-se a algumas escolas e especialidades
onde exista ji potencial humano capaz de garantir o
seu sucesso. Se néo se for extremamente exigente
neste dominio, destréi-se antes de nascer, um dos
trunfos fundamentais para o nosso futuro. E absolu-
tamente indispensavel evitar, também aqui, o falso
prestigio, e o desligar dos problemas do nosso mundo.
Ha toda uma graduacdo de actividades a dezenca-
dear neste dominio, desde a curta reciclagem, & espe-
cializacdo curta, a pés-graduacdo propriamente dita e
a2 doutoramento.

5. Afloraram-se de modo nfo sistematico muitos
aspectos que me parecem Subjacentes a situacdo
actual. Propositadamente ndo abordamos as especia-
lidades nmem a estrutura dos cursos. Desejariamos
todavia acentuar que as tradicionais divisdes em Ci-
vil, Mecénica, Electrotecnia, Quimica, Minas, Meta-
lurgia, etc., se fillam em razdes histéricas e se jus-
tificavam por num curso de engenharia a percenta-
gem do que constituia <artes ser importante relati-
vamente ao que era cientifico e geral. Eram cursos
orientados para finalidades. Actualmente, ¢ entre nés,
tal divisio dificulta uma interdisciplinaridade que é
fundamental para a inovacdo e a criatividade. Uma
estrutura mais adequada (que se verifica nas Uni-
versidades mais modernas) centra-se em departamen-
tog virados para o que é fundamental e comum a
todas as engenharias: Materiais, Energia, Matema-
tica, Fisica, Informética, etc.

Por outro lado, devera acentuar-se gque se para
conduzir uma unidade fabril é apenas necessirio um
punhado de técnicos que o préprio fornecedor treina,
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para a conceber e realizar o namero necessario é
multiplicado por dez ou cem. Estes sao os verdadeiros
geradores de novos empregos a todos os niveis, os
catalizadores do arranque de intmeras actividades
subsididrias e os (nicos pilares duma verdadeira in-
dependéncia nacional. Foi a formacdo destes que até
hoje menosprezamos. E, no entanto, sdo vitais. Esta
também uma das razdes por que temos engenheiros
desempregados por um lado, e enorme falta de en-
genheiros, por outro. Esperemos que pelo menos as
grandes empresas, hoje nacionalizadas, se libertem do
imediatismo que anteriormente as guiou e do que
pensaram (e ainda pensam?) ser uma Segurancga e
uma comodidade. Formar engenheiros qualificados
para os envolver em processos de rotina é, efectiva-
mente, um luxo demasiado oneroso, para lhe néo
chamarmos pura e simplesmente cegueira que nos
arriscamos a pagar muito caro a curto prazo.

Desejariamos ainda frisar uma utopia, ja ha al-
gung anos reconhecida numa conferéncia de Unesco:
a planificagdo a longo prazo dos engenheiros e técni-
cos necessarios. Tal s6 é aproximivel em termos de
indicadores genéricos, ou relativamente a actividades
especificas muito bem definidas. Esta mais uma razéio
para que um primeiro ciclo basico seja curto, assente
em aspectos fundamentais, seguido de actividade pro-
fissional e/ou cursos de crescente especializagio e
duracdo decrescente. Este € ainda um modo de au-
mentar a difusio do saber e permitir a mobilidade
e realizacio individual, que toda a actual estrutura
dificulta.

Para terminar, ndo resistimos a transcrever a
seguinte citacdo de J. W. Gardner:

«Um canalizador excelente é infinitamente
mais de apreciar gque wm filésofo imcompetente.

Uma sociedade que desdenha a exceléncia
do canalizador porque canalizar € uma profissdo
humilde, e tolera mediocridade no filésofo, porque
filosofar ¢ uma actividade enaltecida, nunca terd
nem bons canalizadores nem bons filésofos. E
nem as swas canalizagdes nem as suas teorias
alguma vez conterdo a dguda.»

Observaciio: Estas notas foram escritas em De-
zembro de 1975 para discussdao na Comissao «AD
HOC:» para o Estudo da Reestruturagiao do Ensino da
Engenharia criado na Ordem dos Engenheiros. O re-
latério final dessa Comissdo foi publicado em Novem-
bro de 1976,
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C.D.U. 82
J. J. DELGADO DOMINGOS

O AMBIENTE, A POLITICA ENERGETICA
E A ALTERNATIVA NUCLEAR

Técnica N.° 442 — LIl — 7-1977, p. 527 a 549

Aspectos fundamentais duma politica energética e do
ambiente slo abordados numa perspectiva nacional tendo em
conta a possibilidade de uma opgdo pela via nuclear. Apds
um exame dos recursos naturais ndo renovéveis, e da ligagéo
entre energia e crescimento econdmico, mostra-se como a
melhor utilizagdo dos combustiveis fdsseis implica instala-
g¢oes de fins miltiplos e como estas conduzem & produgéo
descentralizada. Implicando o desenvolvimento Industrial nao
apenas energia eléctrica mas também combustiveis fdsseis,
as instalagbes de fins multiplos surgem de entre as solu-
¢les tecnoldgicas actual existentes como mais recomen-
déveis num periodo de transigéo. A opgdo nuclear, devido &
escassez do urdnio e mos condicionamentos técnicos impostos
pelos reactores «beeder= é uma opgdo irreversivel e apenas
susceptivel de uma contribuigdo transitéria além do seu
impacto significativo poder apenas surgir num futuro distante.
Acentua-se a idade de uma transicfo programada, con-
cluindo-se néo ter fundamento, nas condigBes especificas do
Pais, uma op¢éio a curto prazo por uma via nuclear.

C. D. U. 6209
DOMINGOS MOURA

REFLEXOES SOBRE A EVENTUAL ENCOMENDA, EM 1977,
DE UMA CENTRAL NUCLEAR PARA PORTUGAL

Técnica N.° 442 — LIl —7-1977, p. 551 a 566
A encomenda de uma central nuclear para Portugal signi-

fica uma transferéncia de importagdes dos paises do Médio-
-Oriente para os paises que fabricam os reactores leares

C. D. U. 351.823.3
ACACIO G. DE OLIVEIRA; ADRIANO FERNANDO BARROS

REFLEXAQ SOBRE LEGISLACAO E DESENVOLVIMENTO
MINEIROS

Técnica N.° 442 — LIl —7-1977, p. 575 a 580
Os autores, tendo em ateng@o as caracteristicas parti-
culares da indastria mineira, analisam com base na legisla-

¢do mineira e sua aplicagdo, aspectos importantes para o
desenvolvimento e produtividade da nossa indlstria extractiva.

C. D. U. 621.47:621.383
ANTONIO V. B. GASPAR
CELULAS FOTOVOLTAICAS
Técnica N.° 442 — LIl —7-1977, p. 581 a 584
Descreve-se o principio de funcionamento das células

fotovoltaicas as gquais permitem a conversdo directa de ener-
gia solar em energia eléctrica e analisa-se o projecto de

e que asseguram o servico de combustivel. Mas perante a
incerteza actual quanto ao custo final de uma central enco-
mendada em 1977 e queanto ao custo do combustivel ha
muitas dividas sobre a oportunidade de uma deciséo imediata
pela via nuclear.

C. D. U. 656.1:656.711.3
ARMANDO CAMEIRA

RESTRICOES FISICAS E SOCIAIS NA PLANIFICACAO DOS
TRANSPORTES URBANOS A LONGO PRAZO. ZONAS DE
GRANDES AGLOMERADOS — MIGRAGCOES

Técnica N.° 442 — LI| — 7-1977, p.567 a 574

O presente artigo refere as principais componentes da
planificagdo de transportes a longo prazo nas zonas de
grandes aglomerados, segundo a metodologia francesa.

Abordam-se, sobretudo, as sujeicdes do ambiente como
as mais Importantes para definir uma politica coerente de
transportes naquelas zonas.

Finalmente, mostra-se que as condicionantes mais impor-
tantes resultam de factores de natureza social, econdmica
e mesmo politica dos povos, as quais devem ser ponderadas
pelos responséveis politicos de forma a adoptar as solugdes
mais adequadas.

colocagdo em érbita de centrais que utilizando células foto-
voltaicas enviem energia para a Terra sob a forma de
microondas.

C.D. U. 378
J. 1. DELGADO DOMINGOS

REFORMA DO ENSINO DE ENGENHARIA
ALGUMAS NOTAS PARA REFLEXAO

Técnica N.° 442 — LIl —7-1977, p. 585 a 588
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Synopsis of articles published in «Técnica» n.” 442
Lil — July 1977

U. D. C. 351.823.3
ACACIO G. DE OLIVEIRA; ADRIANO FERNANDO BARROS
MINING LEGISLATION AND ECOMNOMIC DEVELOPMENT
Técnica N.° 442 — LIl — 7-1977, p. 575 a 580
The auctors, having in mind the particular characteristics
of the mining Industry, analyse, on the bases of mining
legislation and application, important aspects for its deve-

lopment and future productivity of the nacional mineral
industry.

U. D. C. 621.47:621.383
ANTONIO V. B. GASPAR
PHOTOVOLTAIC CELLS
Técnice N.° 442 — || —7-1977, p. 581 a 584
Description of the way photovoltaic cells woork, wich
make possible direct conversion of solar energy into electric
energy. Discussion of the project of orbital power sattelites,

wich with the aid of photovoltaic celle, will send energy
in the form of microwaves, to Earth.

U. D. C. 378
J. 1. DELGADO DOMINGOS

ENGINEERING EDUCATION IN PORTUGAL
SOME REFLECTION

Técnica N.° 442 — LIl —7-1977, p. 585 a 588

U. D. C. 62
J. . DELGADO DOMINGOS
ENERGY, ENVIRONMENT, AND NUCLEAR ALTERNATIVE
Técnica N.° 442 — LIl —7-1977, p. 527 a 549

The fundamental aspects on a national policy for energy
and environment are reviewed, on the perspective of a short
term option for nuclear energy. Non-renewable natural ressour-
ces, energy and economic development ,and present techno-
logy for better use of energy are critically reviewed. For
Industrial development, which requires fossil fuels, besides
electrical energy, congeneration of heat and power, and total
energy concepts appears both &s viable with the technology
presently available and the most recomend on a transition
period. Taking Into account uranium ressources and technical
constrains imposed by breeder reactors it is stressed the
irreversible nature of a nuclear option whose contribution to
the energy problem besides transitional can only have a
significative impact on a distant future. It is shown that for
a country as Portugal the nuclear option has no justification
on rational grounds, at present time.

U. D. C. 6209
DOMINGOS MOURA

REASONINGS ABOUT AN EVENTUAL ORDER, IN 1977,
OF A NUCLEAR POWER STATION FOR PORTUGAL

Técnica MN.° 442 — LIl —7-1977, p. 551 a 566

The order of a nuclear power station for Portugal means
a transfer of imports from Middle East coulries to ceuntries
which make nuclear reactors and supply fuel service. At the
present time, however, it is not possible to be sure either
of the final costs of an eventual order in 1977, or the fuel
costs, Thus, there seem to exist some doubts about the
suitability of an immediate decision in favour of the nuclear
solution.

U. D. C. 656.1:656.711.3
ARMANDO CAMEIRA

PHYSICAL AND SOCIAL CONSTRAINS ON LONG TIME
PLANIFICATION OF THE URBAN TRANSPORTS. LARGE
AGGLOMERATIONS — PEOPLE MOVEMENTS

Técnica N.” 442 — LIl — 7-1977, p.567 a 574

This paper deals with the main components of long date
transports planning in large built-up areas, according to
french methodology.

Above all, the subjects of environment are dealth with as
being the most important to define a coherent policy of
transports in those areas.

Finally, we see that the most important conditioners
derive from the social, economic and even the political
nature of peoples. which should not be overlooked by
responsible politicians, so as to find the best solutions.
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